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PRÓ-REITORIA DE GESTÃO DE PESSOAS E DO TRABALHO

EDITAL Nº 48, DE 10 DE JUNHO DE 2016

A Pró-Reitora de Gestão de Pessoas e do Trabalho da Universidade Federal de Alagoas, no uso
de suas atribuições legais e estatutárias resolve RETIFICAR o Edital nº 30 - CONCURSO PÚBLICO
PARA TÉCNICO-ADMINISTRATIVO, de 10/05/2016, publicado no D.O.U. de 11/05/2016, Seção 3, p.
57-67, nos seguintes termos:

I.No Anexo VII, onde se lê:
Anexo VII

E V E N TO DATAS PROVÁVEIS
Publicação do Edital 11 / 0 5 / 2 0 1 6
Inscrições 12/05/2016 a 12/06/2016
Pagamento da taxa de inscrição 12/05/2016 a 13/06/2016
Solicitação de isenção de taxa de inscrição 12/05/2016 a 20/05/2016
Resultado preliminar das solicitações de isenção de taxa de inscrição 27/05/2016
Prazo para recurso contra resultado preliminar das solicitações de isenção
de taxa de inscrição

28/05/2016

Resultado final das solicitações de isenção de taxa de inscrição 08/06/2016
Prazo para entrega de requerimentos de condição especial para realização
da Prova Objetiva

12/05/2016 a 13/06/2016

Divulgação do resultado preliminar dos requerimentos de condição espe-
cial para realização da Prova Objetiva

23/06/2016

Prazo para recurso contra o resultado preliminar de condição especial para
realização da Prova Objetiva

27/06/2016 a 29/06/2016

Divulgação do resultado final dos requerimentos de condição especial para
realização da Prova Objetiva

08/07/2016

Disponibilização de cartão de inscrição da Prova Objetiva 16/08/2016
Aplicação da Prova Objetiva 21/08/2016
Divulgação do gabarito preliminar da Prova Objetiva 25/08/2016
Prazo para recurso contra o gabarito preliminar da Prova Objetiva 26/08/2016 a 28/08/2016
Resultado da Prova Objetiva, divulgação do gabarito definitivo da Prova
Objetiva e Edital Convocação para a Prova de Títulos

07/10/2016

Entrega dos títulos 17/10/2016 e 18/10/2016
Resultado preliminar da Prova de Títulos 1 8 / 11 / 2 0 1 6
Recursos contra o resultado preliminar da Prova de Títulos 19/11/2016 a 21/11/2016
Resultado final do Concurso Público 13/12/2016

Leia-se:
Anexo VII

E V E N TO DATAS PROVÁVEIS
Publicação do Edital 11 / 0 5 / 2 0 1 6
Inscrições 12/05/2016 a 26/06/2016
Pagamento da taxa de inscrição 12/05/2016 a 27/06/2016
Solicitação de isenção de taxa de inscrição 12/05/2016 a 20/05/2016
Resultado preliminar das solicitações de isenção de taxa de inscrição 27/05/2016
Prazo para recurso contra resultado preliminar das solicitações de isenção
de taxa de inscrição

28/05/2016

Resultado final das solicitações de isenção de taxa de inscrição 08/06/2016
Prazo para entrega de requerimentos de condição especial para realização
da Prova Objetiva

12/05/2016 a 27/06/2016

Divulgação do resultado preliminar dos requerimentos de condição especial
para realização da Prova Objetiva

08/07/2016

Prazo para recurso contra o resultado preliminar de condição especial para
realização da Prova Objetiva

11/07/2016 a 13/07/2016

Divulgação do resultado final dos requerimentos de condição especial para
realização da Prova Objetiva

22/07/2016

Disponibilização de cartão de inscrição da Prova Objetiva 16/08/2016
Aplicação da Prova Objetiva 21/08/2016
Divulgação do gabarito preliminar da Prova Objetiva 25/08/2016
Prazo para recurso contra o gabarito preliminar da Prova Objetiva 26/08/2016 a 28/08/2016
Resultado da Prova Objetiva, divulgação do gabarito definitivo da Prova
Objetiva e Edital Convocação para a Prova de Títulos

07/10/2016

Entrega dos títulos 17/10/2016 e 18/10/2016
Resultado preliminar da Prova de Títulos 1 8 / 11 / 2 0 1 6
Recursos contra o resultado preliminar da Prova de Títulos 19/11/2016 a 21/11/2016
Resultado final do Concurso Público 13/12/2016

II.Ficam mantidas as demais disposições editalícias.

CAROLINA GONÇALVES DE ABREU

EDITAL Nº 49, DE 10 DE JUNHO DE 2016

A Pró-Reitora de Gestão de Pessoas e do Trabalho da Universidade Federal de Alagoas, no uso
de suas atribuições legais e estatutárias resolve RETIFICAR o Edital nº 31 - CONCURSO PÚBLICO
PARA TÉCNICO-ADMINISTRATIVO, de 10/05/2016, publicado no D.O.U. de 11/05/2016, Seção 3, p.
67-75, nos seguintes termos:

I.No Anexo II, onde se lê:
Anexo II

E V E N TO DATAS PROVÁVEIS
Publicação do Edital 11 / 0 5 / 2 0 1 6
Inscrições 12/05/2016 a 12/06/2016
Pagamento da taxa de inscrição 12/05/2016 a 13/06/2016
Solicitação de isenção de taxa de inscrição 12/05/2016 a 20/05/2016
Resultado preliminar das solicitações de isenção de taxa de inscrição 27/05/2016
Prazo para recurso contra resultado preliminar das solicitações de isen-
ção de taxa de inscrição

28/05/2016

Resultado final das solicitações de isenção de taxa de inscrição 08/06/2016
Prazo para entrega de requerimentos de condição especial para realiza-
ção da Prova Objetiva

12/05/2016 a 13/06/2016

Divulgação do resultado preliminar dos requerimentos de condição es-
pecial para realização da Prova Objetiva

23/06/2016

Prazo para recurso contra o resultado preliminar de condição especial
para realização da Prova Objetiva

27/06/2016 a 29/06/2016

Divulgação do resultado final dos requerimentos de condição especial
para realização da Prova Objetiva

08/07/2016

Disponibilização de cartão de inscrição da Prova Objetiva 16/08/2016
Aplicação da Prova Objetiva 21/08/2016
Divulgação do gabarito preliminar da Prova Objetiva 25/08/2016
Prazo para recurso contra o gabarito preliminar da Prova Objetiva 26/08/2016 a 28/08/2016
Resultado da Prova Objetiva, divulgação do gabarito definitivo da Prova
Objetiva e Edital de Convocação para a Prova Prática

07/10/2016

Período previsto para realização da Prova Prática 10/11/2016 a 13/01/2016
Resultado preliminar da Prova Prática 05/12/2016
Recursos contra o resultado preliminar da Prova Prática 06/12/2016 a 08/12/2016
Resultado final do Concurso Público 20/12/2016

Leia-se:
Anexo II

E V E N TO DATAS PROVÁVEIS
Publicação do Edital 11 / 0 5 / 2 0 1 6
Inscrições 12/05/2016 a 26/06/2016
Pagamento da taxa de inscrição 12/05/2016 a 27/06/2016
Solicitação de isenção de taxa de inscrição 12/05/2016 a 20/05/2016
Resultado preliminar das solicitações de isenção de taxa de inscrição 27/05/2016
Prazo para recurso contra resultado preliminar das solicitações de isen-
ção de taxa de inscrição

28/05/2016

Resultado final das solicitações de isenção de taxa de inscrição 08/06/2016
Prazo para entrega de requerimentos de condição especial para realiza-
ção da Prova Objetiva

12/05/2016 a 27/06/2016

Divulgação do resultado preliminar dos requerimentos de condição es-
pecial para realização da Prova Objetiva

08/07/2016

Prazo para recurso contra o resultado preliminar de condição especial
para realização da Prova Objetiva

11/07/2016 a 13/07/2016

Divulgação do resultado final dos requerimentos de condição especial
para realização da Prova Objetiva

22/07/2016

Disponibilização de cartão de inscrição da Prova Objetiva 16/08/2016
Aplicação da Prova Objetiva 21/08/2016
Divulgação do gabarito preliminar da Prova Objetiva 25/08/2016
Prazo para recurso contra o gabarito preliminar da Prova Objetiva 26/08/2016 a 28/08/2016
Resultado da Prova Objetiva, divulgação do gabarito definitivo da Prova
Objetiva e Edital de Convocação para a Prova Prática

07/10/2016

Período previsto para realização da Prova Prática 10/11/2016 a 13/01/2016
Resultado preliminar da Prova Prática 05/12/2016
Recursos contra o resultado preliminar da Prova Prática 06/12/2016 a 08/12/2016
Resultado final do Concurso Público 20/12/2016

II.subitem 4.28, onde se lê:
4.28 O laudo médico deverá ser homologado pela perícia médica da UFAL.
Leia-se:
4.28 O laudo médico deverá ser homologado pela perícia médica da UFAL, nos termos do

subitem 17.7.
III.Ficam mantidas as demais disposições editalícias.

CAROLINA GONÇALVES DE ABREU

EDITAL Nº 50, DE 10 DE JUNHO DE 2016

A Pró-Reitora de Gestão de Pessoas e do Trabalho da Universidade Federal de Alagoas, no uso
de suas atribuições legais e estatutárias resolve RETIFICAR o Editail nº 32 - CONCURSO PÚBLICO
PARA TÉCNICO-ADMINISTRATIVO, de 10/05/2016, publicado no D.O.U. de 11/05/2016, Seção 3, p.
76-82, nos seguintes termos:

I.No Anexo II, onde se lê:
Anexo II

E V E N TO DATAS PROVÁVEIS
Publicação do Edital 10/05/2016
Inscrições 12/05/2016 a 12/06/2016
Pagamento da taxa de inscrição 12/05/2016 a 13/06/2016
Solicitação de isenção de taxa de inscrição 12/05/2016 a 20/05/2016
Resultado preliminar das solicitações de isenção de taxa de inscrição 27/05/2016
Prazo para recurso contra resultado preliminar das solicitações de isen-
ção de taxa de inscrição

28/05/2016

Resultado final das solicitações de isenção de taxa de inscrição 08/06/2016
Prazo para entrega de requerimentos de condição especial para reali-
zação da Prova Objetiva

12/05/2016 a 13/06/2016

Divulgação do resultado preliminar dos requerimentos de condição es-
pecial para realização da Prova Objetiva

23/06/2016

Prazo para recurso contra o resultado preliminar de condição especial
para realização da Prova Objetiva

27/06/2016 a 29/06/2016

Divulgação do resultado final dos requerimentos de condição especial
para realização da Prova Objetiva

08/07/2016

Disponibilização de cartão de inscrição da Prova Objetiva 16/08/2016
Aplicação da Prova Objetiva 21/08/2016
Divulgação do gabarito preliminar da Prova Objetiva 25/08/2016
Prazo para recurso contra o gabarito preliminar da Prova Objetiva 26/08/2016 a 28/08/2016
Resultado final do Concurso Público 14/10/2016

DE ESTUDOS E -PESQUISAS EDUCACIONAIS. CNPJ Contra-
tado: 05741114000106. Contratado : SEA TECNOLOGIA LTDA -
EPP -Objeto: Prorrogação do Contrato 12/2015 por 12 meses com a
alteração das Cláusulas: Terceira - Da Vigência; Oitava - Da Garantia
Contratual; Dez - Do Valor e Doze - Da Dotação Orçamentária.
Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Vigência: 27/05/2016 a 26/05/2017.
Valor Total: R$2.714.400,00. Fonte: 112000000 - 2016NE800290.
Data de Assinatura: 25/05/2016.

(SICON - 10/06/2016) 153978-26290-2016NE800160

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 37/2016 - UASG 150229

Nº Processo: 23540001402201695 . Objeto: Pregão Eletrônico -
Aquisição de MATERIAIS PARA CIRURGIA VASCULAR (CON-
JUNTO ACESSO PERCUTÂNEO, FIO GUIA, CATETER, ENDO-
PRÓTESE VASCULAR E OUTROS), visando atender as necessi-
dades do Hospital Universitário Prof. Alberto Antunes da Univer-

sidade Federal de Alagoas. Total de Itens Licitados: 00014. Edital:
13/06/2016 de 08h00 às 12h00 e de 13h às 17h00. Endereço: Av.
Lourival Melo Mota S/n Cidade Universitária - MACEIO - AL ou
www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/150229-05-37-2016. En-
trega das Propostas: a partir de 13/06/2016 às 08h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 23/06/2016 às
09h00 n site www.comprasnet.gov.br.

CARLOS ALBERTO DOS SANTOS
Pregoeiro

(SIDEC - 10/06/2016) 150229-15222-2016NE000039

EDITAL Nº 49, DE 10 DE JUNHO DE 2016
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CÓD. CARGO REQUISITOS MÍNIMOS JORNADA DE TRA-
BALHO SEMANAL

CLASSE VENCIMENTO BÁSICO

06 Engenheiro/ Preven-
ção e Combate a In-

cêndio

(1) Diploma/Certificado de curso de graduação em Engenharia, devidamente reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), (2) Di-
ploma/Certificado de curso de especialização na área de Prevenção e Combate a Incêndio, devidamente reconhecido pelo Ministério da
Educação (MEC) e (3) registro no conselho de classe competente.

40 horas E R$ 3.666,54

09 Médico/ Pediatra/
Neonatologista

(1) (1) Diploma/Certificado de curso de graduação em Medicina, devidamente reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), (2)
Diploma/Certificado de residência médica em Pediatria ou Neonatologia ou Especialização em Pediatria ou Neonatologia, devidamente
reconhecidos pelo Ministério da Educação (MEC), ou Título de especialista em Pediatria ou Neonatologia, conferido pelo Conselho Federal
ou Regional de Medicina e/ou Sociedade específica da área e (3) registro no conselho de classe competente.

20 horas E R$ 3.666,54

11 Médico Veterinário/
Anestesiologia Vete-
rinária Intensivista

(1) Diploma/Certificado de curso de graduação em Medicina Veterinária, devidamente reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), (2)
Diploma/Certificado de residência médica em Anestesiologia Veterinária ou especialização em Anestesiologia Veterinária, devidamente
reconhecidos pelo Ministério da Educação (MEC) e (3) registro no conselho de classe competente.

20 horas E R$ 3.666,54

12 Médico Veterinário/
Clínica Cirúrgica de
Pequenos Animais

(1) Diploma/Certificado de curso de graduação em Medicina Veterinária, devidamente reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), (2)
Diploma/Certificado de residência médica em Clínica Cirúrgica Veterinária ou especialização em Clínica Cirúrgica Veterinária, devidamente
reconhecidos pelo Ministério da Educação (MEC) e (3) registro no conselho de classe competente.

20 horas E R$ 3.666,54

13 Médico Veterinário/
Clínica Médica de
Pequenos Animais

(1) Diploma/Certificado de curso de graduação em Medicina Veterinária, devidamente reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), (2)
Diploma/Certificado de residência médica em Clínica de Pequenos Animais ou especialização em Clínica de Pequenos Animais, devidamente
reconhecidos pelo Ministério da Educação (MEC) e (3) registro no conselho de classe competente.

20 horas E R$ 3.666,54

14 Médico Veterinário/
Grandes Animais

(1) Diploma/Certificado de curso de graduação em Medicina Veterinária, devidamente reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), (2)
Diploma/Certificado de residência médica em Clínica Cirúrgica Veterinária ou Clínica de Grandes Animais ou especialização em Clínica
Cirúrgica Veterinária ou Clínica de Grandes Animais, devidamente reconhecidos pelo Ministério da Educação (MEC) e (3) registro no
conselho de classe competente.

20 horas E R$ 3.666,54

Leia-se: 2.1 Os cargos, requisitos mínimos para investidura, jornada de trabalho semanal, classe e vencimento básico são apresentados no quadro a segu i r.

CÓD. CARGO REQUISITOS MÍNIMOS JORNADA DE TRA-
BALHO SEMANAL

CLASSE VENCIMENTO BÁSICO

06 Engenheiro/ Preven-
ção e Combate a In-

cêndio

(1) Diploma/Certificado de curso de graduação em Engenharia, devidamente reconhecido pelo MEC, (2) Diploma/Certificado de curso de
especialização na área de Prevenção e Combate a Incêndio,ou de Engenharia de Segurança do Trabalho devidamente reconhecido pelo MEC
e (3) registro no conselho de classe competente; ou (1) Diploma/Certificado de curso de graduação em Arquitetura, devidamente reconhecido
pelo MEC, (2) Diploma/Certificado de curso de especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho devidamente reconhecido pelo MEC
e (3) registro no conselho de classe competente.

40 horas E R$ 3.666,54

09 Médico/ Neonatolo-
gista

(1) Diploma/Certificado de curso de graduação em Medicina, devidamente reconhecido pelo MEC, (2) Diploma/Certificado de residência
médica em Pediatria, com área de atuação em Neonatologia ou Especialização em Pediatria com área de atuação em Neonatologia, devidamente
reconhecidos pelo MEC, ou Título de especialista em Pediatria com área de atuação em Neonatologia, reconhecido pela Associação Médica
Brasileira e registrado no Conselho Federal ou Regional de Medicina e/ou Sociedade específica da área e (3) registro no conselho de classe
competente.

20 horas E R$ 3.666,54

11 Médico Veterinário/
Anestesiologia Vete-
rinária Intensivista

(1) Diploma/Certificado de curso de graduação em Medicina Veterinária, devidamente reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), (2)
título de especialista na área do concurso, registrado junto ao Conselho Regional de Medicina Veterinária, conforme Resolução nº 935/2009 do
CFMV e (3) registro no conselho de classe competente.

20 horas E R$ 3.666,54

12 Médico Veterinário/
Clínica Cirúrgica de
Pequenos Animais

(1) Diploma/Certificado de curso de graduação em Medicina Veterinária, devidamente reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), (2)
título de especialista na área do concurso, registrado junto ao Conselho Regional de MedicinaVeterinária, conforme Resolução nº 935/2009 do
CFMV e (3) registro no conselho de classe competente.

20 horas E R$ 3.666,54

13 Médico Veterinário/
Clínica Médica de
Pequenos Animais

(1) Diploma/Certificado de curso de graduação em Medicina Veterinária, devidamente reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), (2)
título de especialista na área do concurso, registrado junto ao Conselho Regional de MedicinaVeterinária, conforme Resolução nº 935/2009 do
CFMV e (3) registro no conselho de classe competente.

20 horas E R$ 3.666,54

14 Médico Veterinário/
Grandes Animais

(1) Diploma/Certificado de curso de graduação em Medicina Veterinária, devidamente reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), (2)
título de especialista na área do concurso, registrado junto ao Conselho Regional de MedicinaVeterinária, conforme Resolução nº 935/2009 do
CFMV e (3) registro no conselho de classe competente.

20 horas E R$ 3.666,54

II. Em todo o Edital, onde se lê: "Médico/ Pediatra/ Neonatologista", Leia-se "Médico/ Neonatologista"
III. No subitem 2.4, onde se lê: "2.4 O candidato admitido não poderá solicitar alteração de sua jornada de trabalho durante a vigência do estágio probatório, assim como não poderá requerer remoção ou

redistribuição durante o estágio probatório."
Leia-se: "2.4 O candidato admitido não poderá solicitar durante o estágio probatório:
a) Alteração de sua jornada de trabalho, resguardado o interesse objetivo da Universidade;
b) Remoção entre Campi e/ou redistribuição para outras instituições."
IV. No subitem 3.5.1, onde se lê: "3.5.1 O candidato será lotado, inicialmente, conforme a opção e sua classificação. No entanto, caso surjam vagas em outros Campi da UFAL para os quais não houver concurso

específico em vigência ou não houver candidatos aprovados em cadastro reserva, serão aplicados os dispositivos do item 15 deste Edital. "
Leia-se: "3.5.1 O candidato será lotado, inicialmente, conforme a opção e sua classificação. No entanto, caso surjam vagas em outros Campi da UFAL para os quais não houver concurso específico em vigência

ou não houver candidatos aprovados em cadastro reserva, serão aplicados os dispositivos do item 19 deste Edital."
V. Inserir o subitem 4.4.1, conforme segue:
"4.4.1 Será assegurado ao portador de visão monocular o direito de concorrer às vagas reservadas aos deficientes, nos termos da Súmula nº 377/STJ."
VI. Inserir o subitem 4.24.1,conforme segue:
"4.24.1 Os candidatos deficientes aprovados dentro do número de vagas destinado à ampla concorrência serão nomeados nesta condição, sendo desconsiderados para uso da reserva de vagas para pessoas com

deficiência."
VII. No subitem 4.28, onde se lê: "4.28 O laudo médico deverá ser homologado pela perícia médica da UFAL. "
Leia-se: "4.28 O laudo médico deverá ser homologado pela perícia médica da UFAL, nos termos do subitem 18.7."
VII.No subitem 9.12, onde se lê: "9.12 Não serão publicadas respostas individuais aos candidatos que interpuserem recurso contra o gabarito preliminar da Prova Objetiva. O candidato que desejar ter acesso

à resposta individual do seu recurso deverá entregar requerimento no Protocolo Geral da Universidade Federal de Alagoas, situado no Campus A.C. Simões, localizado na Av. Lourival Melo Mota, s/n, Tabuleiro do
Martins, Maceió-AL, instruído com cópia autenticada em cartório do documento de identidade e CPF. A COPEVE/UFAL disponibilizará resposta ao candidato no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data
de protocolo do requerimento, desde que seja posterior à publicação do gabarito definitivo do Concurso Público no endereço eletrônico da COPEVE/UFAL."

Leia-se: "9.12 Não serão publicadas respostas individuais aos candidatos que interpuserem recurso contra o gabarito preliminar da Prova Objetiva. O candidato que desejar ter acesso à resposta individual do
seu recurso deverá entregar requerimento endereçado à COPEVE no Protocolo Geral da Universidade Federal de Alagoas, situado no Campus A.C. Simões, localizado na Av. Lourival Melo Mota, s/n, Tabuleiro do
Martins, Maceió-AL,instruído com cópia autenticada em cartório do documento de identidade e CPF. A COPEVE/UFAL disponibilizará resposta ao candidato no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data
de protocolo do requerimento, desde que seja posterior à publicação do gabarito definitivo do Concurso Público no endereço eletrônico da COPEVE/UFAL."

IX.No subitem 20.5, onde se lê:
"20.5 O candidato deverá manter atualizado seu endereço junto à COPEVE/UFAL, enquanto estiver participando do Concurso Público, através do sistema de inscrições. Após a homologação do Concurso

Público, o candidato deverá manter atualizado seu endereço junto à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas e do Trabalho da UFAL - PROGEP/UFAL."
Leia-se:
"20.5 O candidato deverá manter atualizado seu endereço junto à COPEVE/UFAL, enquanto estiver participando do Concurso Público e após a homologação do mesmo, através do sistema de inscrições no

site www.copeve.ufal.br. "
X. Ficam mantidas as demais disposições editalícias.

CAROLINA GONÇALVES DE ABREU

EDITAL N
o
- 38, DE 24 DE MAIO DE 2016

A Pró-Reitora de Gestão de Pessoas e do Trabalho da Universidade Federal de Alagoas, no uso de suas atribuições legais e estatutárias resolve RETIFICAR o Edital nº 31 - CONCURSO PÚBLICO PARA
TÉCNICO-ADMINISTRATIVO, de 10/05/2016, publicado no D.O.U. de 11/05/2016, Seção 3, p.67-75, nos seguintes termos:

I. No subitem 2.1, onde se lê: "2.1 Os cargos, requisitos mínimos para investidura, jornada de trabalho semanal, classe e vencimento básico são apresentados nos quadros a seguir."
CARGO DE NÍVEL SUPERIOR.

CÓD. CARGO REQUISITOS MÍNIMOS JORNADA DE TRABALHO
SEMANAL

CLASSE VENCIMENTO BÁSICO

01 Músico (1) Diploma/Certificado de curso de graduação em Música, devidamente reconhecido pelo
Ministério da Educação (MEC) e (2) registro no conselho de classe competente.

25 horas E R$ 3.666,54

EDITAL N
o
- 38, DE 24 DE MAIO DE 2016
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CARGOS DE NÍVEL MÉDIO.

CÓD. CARGO REQUISITOS MÍNIMOS JORNADA DE TRABALHO
SEMANAL

CLASSE VENCIMENTO BÁSICO

09 Técnico em Eletroeletrônica (1) Certificado de conclusão do ensino médio profissionalizante em Eletroeletrônica ou Ele-
trônica ou Automação Industrial ou Certificado de conclusão do ensino médio e Curso Técnico
em Eletroeletrônica ou Eletrônica ou Automação Industrial e (2) registro no conselho de classe
competente.

40 horas D R$ 2.175,17

10 Técnico em Eletrotécnica (1) Certificado de conclusão do ensino médio profissionalizante em Eletrotécnica ou Ele-
tricidade ou Instalações Elétricas ou Projetos e Instalações Elétricas ou Certificado de con-
clusão do ensino médio e Curso Técnico em Eletrotécnica ou Eletricidade ou Instalações
Elétricas ou Projetos e Instalações Elétricas.

40 horas D R$ 2.175,17

Leia-se: "2.1 Os cargos, requisitos mínimos para investidura, jornada de trabalho semanal, classe e vencimento básico são apresentados nos quadros a s e g u i r. "
CARGO DE NÍVEL SUPERIOR.

CÓD. CARGO REQUISITOS MÍNIMOS JORNADA DE TRABALHO
SEMANAL

CLASSE VENCIMENTO BÁSICO

01 Músico
(Pianista correpetidor)

(1) Diploma/Certificado de curso de graduação em Música, com habilitação em Piano ou
Bacharelado em Piano, devidamente reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC) e (2)
registro no conselho de classe competente.

25 horas E R$ 3.666,54

CARGOS DE NÍVEL MÉDIO.

CÓD. CARGO REQUISITOS MÍNIMOS JORNADA DE TRABALHO
SEMANAL

CLASSE VENCIMENTO BÁSICO

09 Técnico em Eletroeletrônica (1) Certificado de conclusão do ensino médio profissionalizante em Eletroeletrônica ou Cer-
tificado de conclusão do ensino médio e Curso Técnico em Eletroeletrônica e (2) registro no
conselho de classe competente.

40 horas D R$ 2.175,17

10 Técnico em Eletrotécnica (1) Certificado de conclusão do ensino médio profissionalizante em Eletrotécnica ou Cer-
tificado de conclusão do ensino médio e Curso Técnico em Eletrotécnica.

40 horas D R$ 2.175,17

II. Em todo o Edital, onde se lê: "Músico", Leia-se "Músico (Pianista correpetidor)"
III. No subitem 2.4, onde se lê:
"2.4 O candidato admitido não poderá solicitar alteração de sua jornada de trabalho durante a vigência do estágio probatório, assim como não poderá requerer remoção ou redistribuição durante o estágio

probatório."
Leia-se: "2.4 O candidato admitido não poderá solicitar durante o estágio probatório:
a) Alteração de sua jornada de trabalho, resguardado o interesse objetivo da Universidade;
b) Remoção entre Campi e/ou redistribuição para outras instituições."
IV. No subitem 3.5.1, onde se lê:
"3.5.1 O candidato será lotado, inicialmente, conforme a opção e sua classificação. No entanto, caso surjam vagas em outros Campi da UFAL para os quais não houver concurso específico em vigência ou

não houver candidatos aprovados em cadastro reserva, serão aplicados os dispositivos do item 15 deste Edital."
Leia-se:
"3.5.1 O candidato será lotado, inicialmente, conforme a opção e sua classificação. No entanto, caso surjam vagas em outros Campi da UFAL para os quais não houver concurso específico em vigência ou

não houver candidatos aprovados em cadastro reserva, serão aplicados os dispositivos do item 18 deste Edital."
V. Inserir o subitem 4.4.1, conforme segue:
"4.4.1 Será assegurado ao portador de visão monocular o direito de concorrer às vagas reservadas aos deficientes, nos termos da Súmula nº 377/STJ."
VI. Inserir o subitem 4.24.1,conforme segue:
"4.24.1 Os candidatos deficientes aprovados dentro do número de vagas destinado à ampla concorrência serão nomeados nesta condição, sendo desconsiderados para uso da reserva de vagas para pessoas com

deficiência."
VII. No subitem 4.28, onde se lê:
"4.28 O laudo médico deverá ser homologado pela perícia médica da UFAL. ", Leia-se "4.28 O laudo médico deverá ser homologado pela perícia médica da UFAL, nos termos do subitem 18.7."
VIII. No subitem 9.12, onde se lê:
"9.12 Não serão publicadas respostas individuais aos candidatos que interpuserem recurso contra o gabarito preliminar da Prova Objetiva. O candidato que desejar ter acesso à resposta individual do seu recurso

deverá entregar requerimento no Protocolo Geral da Universidade Federal de Alagoas, situado no Campus A.C. Simões, localizado na Av. Lourival Melo Mota, s/n, Tabuleiro do Martins, Maceió-AL, instruído com
cópia autenticada em cartório do documento de identidade e CPF. A COPEVE/UFAL disponibilizará resposta ao candidato no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data de protocolo do requerimento, desde
que seja posterior à publicação do gabarito definitivo do Concurso Público no endereço eletrônico da COPEVE/UFAL."

Leia-se: "9.12 Não serão publicadas respostas individuais aos candidatos que interpuserem recurso contra o gabarito preliminar da Prova Objetiva. O candidato que desejar ter acesso à resposta individual do
seu recurso deverá entregar requerimento endereçado à COPEVE no Protocolo Geral da Universidade Federal de Alagoas, situado no Campus A.C. Simões, localizado na Av. Lourival Melo Mota, s/n, Tabuleiro do
Martins, Maceió-AL,instruído com cópia autenticada em cartório do documento de identidade e CPF. A COPEVE/UFAL disponibilizará resposta ao candidato no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data
de protocolo do requerimento, desde que seja posterior à publicação do gabarito definitivo do Concurso Público no endereço eletrônico da COPEVE/UFAL."

IX. Inserir o subitem 11.2.1, conforme segue:
"11.2.1 A prova prática para o cargo de Músico (Pianista correpetidor) envolverá avaliação da capacidade de leitura e domínio técnico do piano."
X. No subitem 19.5, onde se lê:
"19.5 O candidato deverá manter atualizado seu endereço junto à COPEVE/UFAL, enquanto estiver participando do Concurso Público, através do sistema de inscrições. Após a homologação do Concurso

Público, o candidato deverá manter atualizado seu endereço junto à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas e do Trabalho da UFAL - PROGEP/UFAL."
Leia-se: "19.5 O candidato deverá manter atualizado seu endereço junto à COPEVE/UFAL, enquanto estiver participando do Concurso Público e após a homologação do mesmo, através do sistema de inscrições

no site www.copeve.ufal.br."
XI. No Anexo II, onde se lê:
"Anexo II

E V E N TO DATAS PROVÁVEIS
Período previsto para realização da Prova Prática 10/11/2016 a 13/01/2016"

Leia-se:
"Anexo II

E V E N TO DATAS PROVÁVEIS
Período previsto para realização da Prova Prática 10/11/2016 a 13/11/2016"

XII. Ficam mantidas as demais disposições editalícias.

CAROLINA GONÇALVES DE ABREU

EDITAL N
o
- 39, DE 24 DE MAIO DE 2016

A Pró-Reitora de Gestão de Pessoas e do Trabalho da Universidade Federal de Alagoas, no uso de suas atribuições legais e estatutárias resolve RETIFICAR o Edital nº 32 - CONCURSO PÚBLICO PARA
TÉCNICO-ADMINISTRATIVO, de 10/05/2016, publicado no D.O.U. de11/05/2016, Seção 3, p.76-82, nos seguintes termos:

I. No subitem 2.4, onde se lê: "2.4 O candidato admitido não poderá solicitar alteração de sua jornada de trabalho durante a vigência do estágio probatório, assim como não poderá requerer remoção ou
redistribuição durante o estágio probatório."

Leia-se: "2.4 O candidato admitido não poderá solicitar durante o estágio probatório:
a) Alteração de sua jornada de trabalho, resguardado o interesse objetivo da Universidade;
b) Remoção entre Campi e/ou redistribuição para outras instituições."
II. No suitem 2.5, onde se lê: "2.5 A distribuição de vagas por Cargo/Campus e Unidades de Ensino está descrita nos quadros a seguir.
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DECLARAÇÃO
Declaramos junto ao Núcleo Executivo de Processos Seletivos da Universidade Federal de

Alagoas - COPEVE/UFAL, para fins de comprovação de experiência profissional, que
_________________________________________(nome completo), inscrito(a) no CPF______________,
é(foi) cooperado desta instituição desde ____/____/____até ____/____/____ (ou até a presente data),
desenvolvendo os serviços profissionais de _______________________________.

_________,____de__________de____
_____________________________________
Assinatura do representante legal da Cooperativa (Nome completo e cargo)
(Necessário reconhecimento de firma do signatário em cartório)

ANEXO VII

CALENDÁRIO DO CONCURSO PÚBLICO

E V E N TO DATAS PROVÁVEIS
Publicação do Edital 11 / 0 5 / 2 0 1 6
Inscrições 12/05/2016 a

12/06/2016
Pagamento da taxa de inscrição 12/05/2016 a

13/06/2016
Solicitação de isenção de taxa de inscrição 12/05/2016 a

20/05/2016
Resultado preliminar das solicitações de isenção de taxa de inscrição 27/05/2016
Prazo para recurso contra resultado preliminar das solicitações de isenção
de taxa de inscrição

28/05/2016

Resultado final das solicitações de isenção de taxa de inscrição 08/06/2016
Prazo para entrega de requerimentos de condição especial para realização
da Prova Objetiva

12/05/2016 a
13/06/2016

Divulgação do resultado preliminar dos requerimentos de condição especial
para realização da Prova Objetiva

23/06/2016

Prazo para recurso contra o resultado preliminar de condição especial para
realização da Prova Objetiva

27/06/2016 a
29/06/2016

Divulgação do resultado final dos requerimentos de condição especial para
realização da Prova Objetiva

08/07/2016

Disponibilização de cartão de inscrição da Prova Objetiva 16/08/2016
Aplicação da Prova Objetiva 21/08/2016
Divulgação do gabarito preliminar da Prova Objetiva 25/08/2016
Prazo para recurso contra o gabarito preliminar da Prova Objetiva 26/08/2016 a

28/08/2016
Resultado da Prova Objetiva, divulgação do gabarito definitivo da Prova
Objetiva e Edital Convocação para a Prova de Títulos

07/10/2016

Entrega dos títulos 17/10/2016 e
18/10/2016

Resultado preliminar da Prova de Títulos 1 8 / 11 / 2 0 1 6
Recursos contra o resultado preliminar da Prova de Títulos 19/11/2016 a

2 1 / 11 / 2 0 1 6
Resultado final do Concurso Público 13/12/2016

EDITAL Nº 31, DE 10 DE MAIO DE 2016
CONCURSO PÚBLICO PARA TÉCNICO-ADMINISTRATIVO

A UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS - UFAL, por intermédio de sua Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas e do Trabalho - PROGEP, considerando a autorização concedida através do Decreto nº 7.232,
de 19 de julho de 2010, publicado no D.O.U. de 20 de julho de 2010 e a Portaria Interministerial MEC/MPOG nº 111, de 02 de abril de 2014, publicada no D.O.U. de 03 de abril de 2014, torna público a realização
de Concurso Público destinado ao provimento de vagas na carreira de Técnico-Administrativo em Educação do Quadro Permanente desta Universidade, para as seguintes lotações: Campus A.C. Simões (Maceió),
Campus Arapiraca (Sede - Arapiraca e Unidades de Ensino Palmeira dos Índios, Penedo e Viçosa), Campus Sertão (Sede - Delmiro Gouveia e Unidade de Ensino Santana do Ipanema) e Hospital Universitário Professor
Alberto Antunes - HUPAA. Este certame reger-se-á sob o regime de que trata a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, com suas alterações posteriores, a Lei nº 11.784, de 22 de setembro de 2008, a Lei nº 12.772,
de 28 de dezembro de 2012, a Lei nº 11.091, de 12 de janeiro de 2005, o Decreto nº 6.944, de 21 de agosto de 2009, além da Constituição da República de 1988, assim como legislações e demais regulamentações
pertinentes.

1das DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1O Concurso Público será realizado sob a responsabilidade da Universidade Federal de Alagoas - UFAL, por meio do Núcleo Executivo de Processos Seletivos - COPEVE/UFAL, cabendo à Pró-Reitoria

de Gestão de Pessoas e do Trabalho - PROGEP/UFAL e ao Departamento de Administração de Pessoal - DAP efetuarem a convocação e nomeação dos candidatos aprovados.
1.2O Concurso Público será realizado em duas etapas, sendo a primeira constituída de Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, e a segunda de Prova Prática, de caráter eliminatório e

classificatório.
1.3Os candidatos aprovados neste Concurso Público serão nomeados observando-se estritamente a ordem de classificação por Cargo/Campus, de acordo com o número de vagas deste Edital e mediante a

necessidade e a conveniência da Administração Pública, podendo ser chamados os candidatos aprovados em classificação posterior ao número de vagas previsto para cada Cargo/Campus, conforme disponibilidade de
vagas durante a validade deste Certame.

1.4Qualquer candidato poderá impugnar o Edital, em petição escrita e fundamentada, dirigida à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas e do Trabalho da Universidade Federal de Alagoas - PROGEP/UFAL, no
prazo de 10 (dez) dias contados da publicação do Edital no Diário Oficial da União e no endereço eletrônico da COPEVE/UFAL, www.copeve.ufal.br, sob pena de preclusão.

1.4.1A Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas e do Trabalho da Universidade Federal de Alagoas - PROGEP/UFAL, no prazo de 10 (dez) dias, deverá apreciar as eventuais impugnações apresentadas.
1.5O candidato aprovado no Concurso Público regido por este Edital poderá ser admitido por outras Instituições Federais de Ensino (IFE), mediante as seguintes condições:
a)admissão para cargo de mesma denominação, carreira, tabela salarial, nível de escolaridade/titulação, regime de trabalho e área de estudo;
b)admissão para a mesma localidade para a qual foi promovido o concurso;
c)observância à ordem de classificação do concurso;
d)solicitação do dirigente máximo da outra IFE;
e)consulta prévia de interesse do candidato;
f)concordância da UFAL.
1.5.2O candidato consultado para aproveitamento em outra IFE e que não demonstrar interesse permanecerá na lista de candidatos aprovados, sem prejuízo para a consulta de interesse dos demais candidatos

aprovados.
1.5.3O candidato aproveitado por outra IFE será desconsiderado para fins de nomeação na UFAL, fazendo-se a nomeação do candidato seguinte de acordo com a ordem de classificação.
1.6Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais retificações, atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância que será mencionada em avisos

a serem publicados no Diário Oficial da União e no endereço eletrônico www.co p e v e . u f a l . b r.
1.7Todos os horários citados neste Edital referem-se ao horário local do Estado de Alagoas.
2DOS CARGOS
2.1Os cargos, requisitos mínimos para investidura, jornada de trabalho semanal, classe e vencimento básico são apresentados nos quadros a seguir.
CARGO DE NÍVEL SUPERIOR.

CÓD. CARGO REQUISITOS MÍNIMOS JORNADA DE TRA-
BALHO SEMANAL

CLASSE VENCIMENTO BÁSI-
CO

01 Músico (1) Diploma/Certificado de curso de graduação em Música, devidamente reconhecido pelo Ministério da
Educação (MEC) e (2) registro no conselho de classe competente.

25 horas E R$ 3.666,54

CARGOS DE NÍVEL MÉDIO.

CÓD. CARGO REQUISITOS MÍNIMOS JORNADA DE TRA-
BALHO SEMANAL

CLASSE VENCIMENTO BÁSI-
CO

02 Técnico de Laboratório/ Bio-
logia

(1) Certificado de conclusão do ensino médio profissionalizante em Biologia ou Certificado de conclusão
do ensino médio e Curso Técnico em Biologia.

40 horas D R$ 2.175,17

03 Técnico de Laboratório/ Bio-
tecnologia

(1) Certificado de conclusão do ensino médio profissionalizante em Biotecnologia ou Certificado de
conclusão do ensino médio e Curso Técnico em Biotecnologia.

40 horas D R$ 2.175,17

04 Técnico de Laboratório/ Quí-
mica

(1) Certificado de conclusão do ensino médio profissionalizante em Química ou Certificado de conclusão
do ensino médio e Curso técnico em Química.

40 horas D R$ 2.175,17

05 Técnico de Laboratório/ Re-
produção Animal

(1) Certificado de conclusão do ensino médio profissionalizante em Ciências Agrárias ou Ciências Bio-
lógicas ou Certificado de conclusão do ensino médio e Curso Técnico em Ciências Agrárias ou Ciências
Biológicas.

40 horas D R$ 2.175,17

06 Técnico de Tecnologia da
Informação

(1) Certificado de conclusão do ensino médio profissionalizante em Eletrônica com ênfase em Sistemas
Computacionais ou em Informática ou Certificado de conclusão do ensino médio e Curso Técnico em
Eletrônica com ênfase em Sistemas Computacionais ou em Informática.

40 horas D R$ 2.175,17

07 Técnico em Agropecuária (1) Certificado de conclusão do ensino médio profissionalizante em Agropecuária ou Agroecologia ou
Certificado de conclusão do ensino médio e Curso Técnico em Agropecuária ou Agroecologia e (2)
registro no conselho de classe competente.

40 horas D R$ 2.175,17

08 Técnico em Alimentos e La-
ticínios

(1) Certificado de conclusão do ensino médio profissionalizante em Laticínios ou Alimentos e Bebidas ou
Química com Habilitação em Alimentos e Bebidas ou Certificado de conclusão do ensino médio e Curso
Técnico em Laticínios ou Alimentos e Bebidas ou Química com Habilitação em Alimentos e Bebidas.

40 horas D R$ 2.175,17

09 Técnico em Eletroeletrônica (1) Certificado de conclusão do ensino médio profissionalizante em Eletroeletrônica ou Eletrônica ou
Automação Industrial ou Certificado de conclusão do ensino médio e Curso Técnico em Eletroeletrônica
ou Eletrônica ou Automação Industrial e (2) registro no conselho de classe competente.

40 horas D R$ 2.175,17

10 Técnico em Eletrotécnica (1) Certificado de conclusão do ensino médio profissionalizante em Eletrotécnica ou Eletricidade ou
Instalações Elétricas ou Projetos e Instalações Elétricas ou Certificado de conclusão do ensino médio e
Curso Técnico em Eletrotécnica ou Eletricidade ou Instalações Elétricas ou Projetos e Instalações Elé-
tricas.

40 horas D R$ 2.175,17

11 Técnico em Herbário (1) Certificado de conclusão do ensino médio profissionalizante em Herbário ou Agropecuária ou Agroe-
cologia ou Certificado de conclusão do ensino médio e Curso Técnico em Herbário ou Agropecuária ou
Agroecologia.

40 horas D R$ 2.175,17

12 Técnico em Radiologia (1) Certificado de conclusão do ensino médio profissionalizante em Radiologia ou Certificado de conclusão
do ensino médio e Curso Técnico em Radiologia e (2) registro no conselho de classe competente.

24 horas D R$ 2.175,17

13 Técnico em Refrigeração (1) Certificado de conclusão do ensino médio profissionalizante em Refrigeração e Climatização ou
Certificado de conclusão do ensino médio e Curso Técnico em Refrigeração e Climatização.

40 horas D R$ 2.175,17

EDITAL Nº 31, DE 10 DE MAIO DE 2016EDITAL Nº 31, DE 10 DE MAIO DE 2016
CONCURSO PÚBLICO PARA TÉCNICO-ADMINISTRATIVO
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CARGO DE NÍVEL FUNDAMENTAL.

CÓD. CARGO REQUISITOS MÍNIMOS JORNADA DE TRA-
BALHO SEMANAL

CLASSE VENCIMENTO BÁSI-
CO

14 Assistente de Laboratório (1) Certificado de conclusão de ensino fundamental emitido por Instituição competente. 40 horas C R$ 1.739,04

2.2A remuneração inicial a ser percebida pelo candidato nomeado, empossado e em exercício, corresponde ao valor apresentado no subitem 2.1 e auxílio-alimentação no valor de R$ 458,00 (quatrocentos e
cinquenta e oito reais), podendo ser acrescidos de vantagens, benefícios e adicionais previstos na legislação.

2.3A jornada de trabalho será realizada nos turnos matutino, vespertino e/ou noturno, conforme o interesse e necessidade da Administração.
2.4O candidato admitido não poderá solicitar alteração de sua jornada de trabalho durante a vigência do estágio probatório, assim como não poderá requerer remoção ou redistribuição durante o estágio

probatório.
2.5A distribuição de vagas por Cargo/Campus e Unidades de Ensino está descrita nos quadros a seguir.
CARGO DE NÍVEL SUPERIOR.

CÓD CARGO NÚMERO DE VAGAS
CAMPUS A. C. SIMÕES CAMPUS ARAPIRACA E

UNIDADES DE ENSINO
CAMPUS DO SERTÃO E
UNIDADE DE ENSINO

H U PA A TO TA L
VA G A S

Ampla
concor-
rência

Pessoa com
Deficiência

Reserva
para pre-

tos ou
pardos

TO TA L
VA G A S

Ampla
concor-
rência

Pessoa com
Deficiência

Reserva
para pre-

tos ou
pardos

TO TA L
VA G A S

Ampla
concor-
rência

Pessoa com
Deficiência

Reserva
para pre-

tos ou
pardos

TO TA L
VA G A S

Ampla
concor-
rência

Pessoa
com De-
ficiência

Reserva
para pre-

tos ou
pardos

TO TA L
VA G A S

01 Músico 01 CR CR 01 - - - - - - - - - - - - 01

CARGOS DE NÍVEL MÉDIO.

CÓD CARGO NÚMERO DE VAGAS
CAMPUS A. C. SIMÕES CAMPUS ARAPIRACA E

UNIDADES DE ENSINO
CAMPUS DO SERTÃO E
UNIDADE DE ENSINO

H U PA A TO TA L
VA G A S

Ampla
concor-
rência

Pessoa com
Deficiência

Reserva
para pre-

tos ou
pardos

TO TA L
VA G A S

Ampla
concor-
rência

Pessoa com
Deficiência

Reserva
para pre-

tos ou
pardos

TO TA L
VA G A S

Ampla
concor-
rência

Pessoa com
Deficiência

Reserva
para pre-

tos ou
pardos

TO TA L
VA G A S

Ampla
concor-
rência

Pessoa
com De-
ficiência

Reserva
para pre-

tos ou
pardos

TO TA L
VA G A S

02 Técnico de La-
boratório/ Bio-

logia

01 CR CR 01 02 CR 01 03 - - - - - - - - 04

03 Técnico de La-
boratório/ Bio-

tecnologia

01 CR CR 01 - - - - - - - - - - - - 01

04 Técnico de La-
boratório/ Quí-

mica

03 CR 01 04 - - - - - - - - - - - - 04

05 Técnico de La-
boratório/ Re-
produção Ani-

mal

- - - - 01 CR CR 01 - - - - - - - - 01

06 Técnico de Tec-
nologia da In-

formação

01 CR CR 01 02 CR CR 02 - - - - - - - - 03

07 Técnico em
Agropecuária

02 CR CR 02 02 CR CR 02 - - - - - - - - 04

08 Técnico em Ali-
mentos e Laticí-

nios

01 CR CR 01 - - - - - - - - - - - - 01

09 Técnico em
Eletroeletrônica

01 CR CR 01 - - - - - - - - - - - - 01

10 Técnico em
Eletrotécnica

01 CR CR 01 - - - - - - - - - - - - 01

11 Técnico em
Herbário

01 CR CR 01 - - - - - - - - - - - - 01

12 Técnico em Ra-
diologia

- - - 01 CR CR 01 - - - - 01 CR CR 01 02

13 Técnico em Re-
frigeração

01 CR CR 01 - - - - - - - - - - - - 01

CARGO DE NÍVEL FUNDAMENTAL.

CÓD CARGO NÚMERO DE VAGAS
CAMPUS A. C. SIMÕES CAMPUS ARAPIRACA E

UNIDADES DE ENSINO
CAMPUS DO SERTÃO E
UNIDADE DE ENSINO

H U PA A TO TA L
VA G A S

Ampla
concor-
rência

Pessoa com
Deficiência

Reserva
para pre-

tos ou
pardos

TO TA L
VA G A S

Ampla
concor-
rência

Pessoa com
Deficiência

Reserva
para pre-

tos ou
pardos

TO TA L
VA G A S

Ampla
concor-
rência

Pessoa com
Deficiência

Reserva
para pre-

tos ou
pardos

TO TA L
VA G A S

Ampla
concor-
rência

Pessoa
com De-
ficiência

Reserva
para pre-

tos ou
pardos

TO TA L
VA G A S

14 Assistente de
Laboratório

01 CR CR 01 - - - - - - - - 02 CR CR 02 03

CR = Cadastro de Reserva.
2.6As atribuições de cada Cargo são as constantes nos quadros a seguir.
CARGO DE NÍVEL SUPERIOR.

CÓD. CARGO AT R I B U I Ç Õ E S
01 Músico Arranjar obras musicais, estudar e pesquisar música; editorar partituras, elaborar textos e prestar consultoria na área musical; assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e

extensão.

CARGOS DE NÍVEL MÉDIO.

CÓD. CARGO AT R I B U I Ç Õ E S
02 Técnico de Laboratório/

Biologia
Executar trabalhos técnicos de laboratório relacionados com a área de atuação, realizando ou orientando coleta, análise e registros de material e substâncias através de métodos
específicos; assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.

03 Técnico de Laboratório/
Biotecnologia

Executar trabalhos técnicos de laboratório relacionados com a área de atuação, realizando ou orientando coleta, análise e registros de material e substâncias através de métodos
específicos; assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.

04 Técnico de Laboratório/
Química

Executar trabalhos técnicos de laboratório relacionados com a área de atuação, realizando ou orientando coleta, análise e registros de material e substâncias através de métodos
específicos; assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.

05 Técnico de Laboratório/
Reprodução Animal

Executar trabalhos técnicos de laboratório relacionados com a área de atuação, realizando ou orientando coleta, análise e registros de material e substâncias através de métodos
específicos; assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.

06 Técnico de Tecnologia da
Informação

Desenvolver sistemas e aplicações, determinando interface gráfica, critérios ergonômicos de navegação, montagem da estrutura de banco de dados e codificação de programas;
projetar, implantar e realizar manutenção de sistemas e aplicações; selecionar recursos de trabalho, tais como metodologias de desenvolvimento de sistemas, linguagem de
programação e ferramentas de desenvolvimento; assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.

07 Técnico em Agropecuária Prestar assistência e consultoria técnicas, orientando diretamente produtores sobre produção agropecuária, comercialização e procedimentos de biosseguridade; executar projetos
agropecuários em suas diversas etapas; planejar atividades agropecuárias; promover organização, extensão e capacitação rural; fiscalizar produção agropecuária; desenvolver
tecnologias adaptadas à produção agropecuária; assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.

08 Técnico em Alimentos e
Laticínios

Realizar tarefas de caráter técnico relativas à produção de alimento, executando experiência e ensaios de laboratórios, para cooperar no desenvolvimento e controle de fabricação
desse produto; assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.

09 Técnico em Eletroeletrôni-
ca

Executar tarefas de manutenção, instalação e reparação de sistemas eletroeletrônicos convencionais e automatizados, bem como as de coordenação e desenvolvimento de equipes
de trabalho no planejamento, desenvolvimento, avaliação de projetos e aplicação de normas técnicas; assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.

10 Técnico em Eletrotécnica Executar tarefas de caráter técnico relativos a avaliação e controle de projeto de instalações, aparelhos e equipamentos elétricos, orientando-se por plantas, esquemas, instruções
e outros documentos específicos e utilizando instrumentos apropriados para cooperar no desenvolvimento de projetos de construção, montagens e aperfeiçoamento dos
mencionados equipamentos; assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.

11 Técnico em Herbário Executar tarefas de conservação e disposição de coleções de plantas secas, de forma a possibilitar consultas e exames necessários; assessorar nas atividades de ensino, pesquisa
e extensão.

12 Técnico em Radiologia Preparar materiais e equipamentos para exames e radioterapia; operar aparelhos médicos e odontológicos para produzir imagens e gráficos funcionais como recurso auxiliar ao
diagnóstico e terapia; preparar pacientes e realizar exames e radioterapia; prestar atendimento aos pacientes fora da sala de exame; realizar as atividades segundo boas práticas,
normas e procedimento de biossegurança e código de conduta; assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.
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13 Técnico em Refrigeração Instalar e dar manutenção em aparelhos de ar condicionado e ventilação, calefação, refrigeração, regulagem de temperatura e secagem, orientando-se por desenhos, esquemas,
normas e especificações técnicas e utilizando instrumentos e métodos apropriados para cooperar no desenvolvimento, fabricação, montagem, instalação, funcionamento,
manutenção e reparo desses equipamentos; assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.

CARGO DE NÍVEL FUNDAMENTAL.

CÓD. CARGO AT R I B U I Ç Õ E S
14 Assistente de Laboratório Desenvolver atividades de apoio laboratorial de acordo com as especificidades; preparar material; limpar instrumentos e aparelhos e efetuar coleta de amostras; executar outras

tarefas de mesma natureza ou de nível de complexidade associado a sua área de atuação; auxiliar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.

3. das INSCRIÇÕES
Procedimentos para realização e confirmação da inscrição.
3.1As inscrições para o Concurso Público serão realizadas exclusivamente via Internet, no endereço eletrônico www.copeve.ufal.br/sistema, no período entre 20h00min do dia 12/05/2016 e 23h59min do dia

12/06/2016.
3.2No período especificado no subitem 3.1, os procedimentos para que o candidato se inscreva no Concurso Público são os seguintes:
a)no caso de o candidato não ter cadastro no site da COPEVE/UFAL, deverá fazê-lo no endereço eletrônico www.copeve.ufal.br/sistema;
b)após a realização do cadastro, o candidato deverá fazer sua inscrição preenchendo o requerimento de inscrição online existente no endereço eletrônico www.copeve.ufal.br/sistema, e, após a conferência dos

dados, deverá confirmar sua inscrição conforme orientações constantes na tela do sistema de inscrições;
c)o candidato deverá imprimir a Guia de Recolhimento da União (GRU) gerada pelo sistema de inscrições da COPEVE/UFAL e efetuar o pagamento da taxa de inscrição, observando a data de vencimento

desta, exclusivamente nas agências do Banco do Brasil. Não serão aceitos pagamentos realizados fora do prazo de vencimento expresso na Guia de Recolhimento da União (GRU).
3.3Serão indeferidas as inscrições dos candidatos que não cumprirem o estabelecido no subitem 3.2 deste Edital.
3.4No momento da inscrição o candidato escolherá, conforme subitem 2.5, o Cargo/Campus no qual ele deverá concorrer a uma das vagas ofertadas pela UFAL vinculada ao Cargo escolhido, bem como

escolherá o local para a realização das Provas Objetivas, entre os municípios de Maceió, Arapiraca ou Delmiro Gouveia, situados no Estado de Alagoas.
3.4.1Caso os espaços físicos destinados à realização das provas nos municípios citados no subitem 3.4 não sejam suficientes para comportar a demanda de candidatos, os excedentes serão realocados para os

municípios circunvizinhos.
3.5A opção da lotação pelo candidato é mera indicação para conveniência da Administração e não gera direito à lotação no Campus indicado.
3.5.1O candidato será lotado, inicialmente, conforme a opção e sua classificação. No entanto, caso surjam vagas em outros Campi da UFAL para os quais não houver concurso específico em vigência ou não

houver candidatos aprovados em cadastro reserva, serão aplicados os dispositivos do item 15 deste Edital.
3.6O sistema de inscrições da COPEVE/UFAL possibilita o acompanhamento da situação da inscrição do candidato, disponibilizando-lhe o comprovante de inscrição, consultado por meio do endereço eletrônico

w w w. c o p e v e . u f a l . b r / s i s t e m a .
3.7As orientações e os procedimentos adicionais a serem seguidos para realização da inscrição estarão disponíveis no endereço eletrônico www.copeve . u f a l . b r.
3.8A COPEVE/UFAL não se responsabilizará por inscrição não recebida por fatores de ordem técnica, que prejudiquem os computadores ou impossibilitem a transferência de dados, falhas de comunicação

ou congestionamento das linhas de comunicação.
3.9O candidato que não dispuser de equipamento para efetuar sua inscrição pela Internet poderá utilizar os equipamentos disponibilizados na sede da COPEVE/UFAL, com sede no Campus A. C. Simões,

localizado na Av. Lourival de Melo Mota, s/n, Tabuleiro dos Martins, Maceió-Alagoas, no período de 12/05/2016 a 12/06/2016 (exceto sábados, domingos e feriados), no horário das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às
17h00.

3.10Para efetivação da inscrição, o candidato deverá pagar taxa de inscrição de acordo com os valores especificados no quadro abaixo, até a data estabelecida na própria GRU como vencimento.

CÓDIGOS DOS CARGOS ESCOLARIDADE VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO
01 Nível Superior R$ 100,00

02 a 13 Nível Médio R$ 70,00
14 Nível Fundamental R$ 60,00

3.11É de responsabilidade exclusiva do candidato o preen-
chimento correto do formulário de inscrição, assumindo, portanto, as
consequências por quaisquer informações incompatíveis com seus
dados pessoais.

3.12O candidato inscrito não deverá enviar cópia dos do-
cumentos comprobatórios dos dados cadastrais, sendo de sua ex-
clusiva responsabilidade as informações prestadas no ato de inscrição,
sob as penas da lei.

3.13A COPEVE/UFAL dispõe do direito de excluir do Con-
curso Público o candidato que tiver preenchido os dados de inscrição
com informações comprovadamente incorretas, incompletas ou in-
verídicas. Em tais casos, não será efetuada a devolução do pagamento
da taxa de inscrição.

3.14Antes de efetuar a inscrição e/ou o pagamento da taxa de
inscrição, o candidato deverá tomar conhecimento do disposto neste
Edital e em seus Anexos, certificando-se de que preenche todos os
requisitos exigidos. Uma vez efetivada a inscrição, não será per-
mitida, sob qualquer alegação, a alteração das informações referentes
ao Cargo/Campus de concorrência e ao município de realização das
Provas Objetivas, indicado nos termos do subitem 3.4 deste Edital.

3.15O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não
será devolvido, salvo em caso de cancelamento do concurso por
conveniência ou interesse da Administração.

3.16O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado
até o dia estabelecido como vencimento na Guia de Recolhimento da
União (GRU).

3.17O candidato poderá reimprimir a Guia de Recolhimento
da União (GRU), pelo endereço eletrônico www.copeve.ufal.br/sis-
tema, na página de acompanhamento do Concurso.

3.18Não serão aceitos pagamentos da Guia de Recolhimento
da União (GRU) condicionais e/ou extemporâneos ou por qualquer
outra via que não as especificadas neste Edital. Também não serão
aceitos agendamentos de pagamento.

3.19O pagamento da Guia de Recolhimento da União (GRU)
efetuado após a data de vencimento não será considerado e, con-
sequentemente, não será confirmada a inscrição do candidato, bem
como não será devolvido o valor pago ao candidato.

3.20A confirmação da inscrição no Concurso será efetivada
mediante a comprovação, pelo estabelecimento bancário, do paga-
mento da Guia de Recolhimento da União (GRU) emitida pelo can-
didato, com a utilização do sistema de inscrições da COPEVE/UFAL,
nos termos deste Edital.

3.21Não será permitida a transferência do valor pago como
taxa de inscrição para pessoa diferente daquela que a realizou, para
outro Cargo/Campus ou para outros concursos/seleções.

3.22A inscrição implica o conhecimento e a aceitação ex-
pressa das condições estabelecidas neste Edital e demais instrumentos
reguladores, dos quais o candidato não poderá alegar desconheci-
mento.

3.23A confirmação da inscrição do candidato, por meio do
seu comprovante de inscrição, estará disponível no endereço ele-
trônico www.copeve.ufal.br, até 72 (setenta e duas) horas após o
pagamento da taxa de inscrição realizada pelo candidato. É de res-
ponsabilidade exclusiva do candidato o acompanhamento de sua ins-
crição junto ao sistema de inscrição da COPEVE/UFAL. Se após 72
(setenta e duas) horas a confirmação de pagamento não for efetivada
no sistema de inscrições, o candidato deverá entrar em contato ime-
diatamente com a COPEVE/UFAL, por meio dos telefones (82) 3214-

1692 ou (82) 3214-1694 ou pelo e-mail copeve.candida-
to@gmail.com.

3.24O candidato que desejar corrigir o nome, número de
documento de identificação, CPF, data de nascimento ou qualquer
outra informação relativa a seus dados pessoais fornecida durante o
processo de inscrição deste Concurso deverá protocolar requerimento
com solicitação de alteração de dados cadastrais na sede da CO-
PEVE/UFAL, situada no Campus A. C. Simões, localizado na Av.
Lourival Melo Mota, s/n, Tabuleiro dos Martins, CEP 57.072-970,
Maceió, AL. Este requerimento deverá vir acompanhado de cópia
autenticada em cartório dos documentos que contenham os dados
corretos.

3.24.1O requerimento com solicitação de alteração de dados
cadastrais poderá também ser encaminhado via Sedex ou Carta Re-
gistrada, ambos com Aviso de Recebimento (AR) para a sede da
C O P E V E / U FA L .

3.25Os dados corrigidos em consequência do recebimento do
requerimento entregue à COPEVE/UFAL nos termos dos subitens
3.24 e 3.24.1 produzirão efeitos somente para o Concurso de que trata
este Edital. Para alteração no cadastro de candidatos no sistema de
inscrições da COPEVE/UFAL, o candidato deverá fazer a correção
desta informação no sistema de inscrições da COPEVE/UFAL, uti-
lizando seu login e senha, o que produzirá efeito nos concursos e
processos seletivos que venham a ser realizados posteriormente.

3.26É de responsabilidade exclusiva do candidato o acom-
panhamento da confirmação de sua inscrição no sistema de inscrições
da COPEVE/UFAL.

Isenção do pagamento da taxa de inscrição.
3.27Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de

inscrição, exceto para os candidatos que se declararem com hipos-
suficiência de recursos, conforme estabelece o Decreto nº 6.593, de 2
de outubro de 2008.

3.28Poderá pleitear isenção da taxa de inscrição, no período
de 12/05/2016 a 20/05/2016, o candidato que preencher os seguintes
requisitos:

a)estar inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do
Governo Federal - CadÚnico, de que trata o Decreto nº 6.135, de 26
de junho de 2007; e

b)ser membro de família de baixa renda, ou seja, com renda
familiar mensal per capita de até meio salário mínimo ou renda
familiar mensal de até três salários mínimos.

3.29Para requerer a isenção mencionada no subitem 3.27, o
candidato deverá preencher o Formulário de Inscrição, via Internet,
no endereço www.copeve.ufal.br/sistema, no qual indicará o Número
de Identificação Social - NIS atribuído pelo CadÚnico do Governo
Federal e firmará declaração de que atende à condição estabelecida na
alínea "b" do item 3.28.

3.30Não será concedida a isenção do pagamento da taxa de
inscrição ao candidato que não possua o NIS já identificado e con-
firmado na base de dados do CadÚnico, na data da sua inscrição.

3.31Não serão analisados os pedidos de isenção sem in-
dicação do número do NIS e, ainda, aqueles que não contenham as
informações suficientes para a correta identificação do candidato na
base de dados do Órgão Gestor do CadÚnico.

3.32A COPEVE/UFAL consultará o órgão gestor do Ca-
dÚnico para verificar a veracidade das informações prestadas pelo
candidato.

3.33As informações prestadas no formulário de inscrição,
referentes à isenção do pagamento da taxa de inscrição, serão de
inteira responsabilidade do candidato. O requerimento preenchido
com informações falsas sujeitará o candidato às sanções previstas em
lei e o excluirá do Certame.

3.34O resultado preliminar dos pedidos de isenção será di-
vulgado no endereço eletrônico www.copeve.ufal.br na data provável
de 27/05/2016.

3.35Poderão ser interpostos recursos contra o resultado pre-
liminar dos pedidos de isenção na data provável de 28/05/2016, entre
0h00 e 23h59, no endereço eletrônico www.copeve.ufal.br/sistema.
Para interposição do recurso, o candidato deverá utilizar obrigato-
riamente o formulário eletrônico para recursos disponível no endereço
eletrônico www.copeve.ufal.br/sistema. Os recursos deverão ser ela-
borados individualmente, seguindo as orientações constantes no for-
mulário eletrônico, e encaminhados pelo sistema eletrônico da CO-
P E V E / U FA L .

3.36O resultado final dos pedidos de isenção será divulgado
no endereço eletrônico www.copeve.ufal.br na data provável de
08/06/2016.

3.37Cada candidato, neste Concurso Público, somente será
agraciado uma única vez com o benefício de isenção da taxa de
inscrição, mesmo que tenha apresentado mais de uma solicitação.
Neste caso, o candidato que tenha direito a isenção terá validado
apenas aquela referente à última das inscrições realizadas no sistema
de inscrições da COPEVE/UFAL.

3.38A relação dos candidatos com pedidos de isenção in-
deferidos, contendo os respectivos motivos do indeferimento, será
publicada simultaneamente à divulgação dos pedidos de isenção de-
feridos no endereço eletrônico www.copeve.ufal.br.

3.39Será desconsiderado o requerimento de isenção dos ins-
critos que já tenham efetuado o pagamento da respectiva taxa de
inscrição, verificável a qualquer tempo, até mesmo após a publicação
do resultado final dos pedidos de isenção.

3.40O candidato que tiver o pedido de isenção indeferido
poderá pagar o valor da taxa de inscrição até o último dia do prazo
previsto no subitem 3.16, bastando acessar o seu cadastro no sistema
de inscrições, através do endereço eletrônico www.copeve.ufal.br/sis-
tema, clicar na opção Gerar Boleto da inscrição escolhida e imprimir
a Guia de Recolhimento da União (GRU).

4DAS VAGAS DESTINADAS A PESSOAS COM DEFI-
CIÊNCIA E DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA A REALIZA-
ÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS

Inscrição para as vagas destinadas a pessoas com deficiên-
cia.

4.1Para as pessoas com deficiência serão reservadas 10%
(dez por cento) das vagas ofertadas por meio deste Edital, por Car-
go/Campus, e as que vierem a surgir ou forem criadas no período de
validade do Concurso Público, de acordo com o Cargo optado, na
forma do Art. 37, Inciso VIII, da Constituição Federal; do § 2º, do
Art. 5º da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; e do Decreto nº
3.298, de 20 de dezembro de 1999, desde que a deficiência seja
compatível com as atribuições do Cargo.

4.2Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 4.1
resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro
número inteiro subsequente, desde que não ultrapasse 20% (vinte por
cento) das vagas oferecidas para cada Cargo/Campus.
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4.3Somente haverá reserva imediata de vagas para os can-
didatos que se declarem deficientes nos Campi em que o número de
vagas por Cargo for igual ou superior a 5 (cinco).

4.3.1Nos casos em que o número de vagas por Cargo no
Campus for inferior a 5 (cinco), haverá a formação de cadastro de
reserva dos candidatos deficientes aprovados, respeitando-se os li-
mites de homologação do Anexo II do Decreto nº 6.944, de 21 de
agosto de 2009.

4.4Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se
enquadram nas categorias discriminadas no Art. 4º do Decreto nº
3.298, de 20 de dezembro de 1999 e alterações previstas no Decreto
nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004.

4.5O candidato com deficiência deverá declarar, quando da
inscrição, se deseja concorrer às vagas reservadas a pessoas com
deficiência.

4.6No ato de inscrição, o candidato com deficiência deverá
indicar a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa
referência ao código correspondente da Classificação Internacional de
Doenças (CID) dentro do sistema de inscrições da COPEVE/UFAL.

4.7Os candidatos com deficiência, resguardadas as condições
especiais previstas no Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999,
particularmente em seu Art. 40, participarão do Concurso em igual-
dade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao
Conteúdo Programático das provas, à avaliação e aos critérios de
aprovação, ao dia, horário e local de aplicação das provas, e à nota
mínima exigida para todos os demais candidatos.

4.8Os candidatos com deficiência que não realizarem a ins-
crição conforme instruções constantes neste item 4 e seus subitens
não poderão interpor recurso em favor de sua condição.

4.9O candidato com deficiência, se classificado no Concurso
Público na forma prevista neste Edital, além de figurar na lista geral
de classificação, terá seu nome constante da lista específica de pes-
soas com deficiência.

4.10Será eliminado da lista de pessoas com deficiência o
candidato cuja deficiência, assinalada no Formulário de Inscrição, não
for constatada na forma do Art. 4º do Decreto nº 3.298, de 20 de
dezembro de 1999 e suas alterações, devendo o candidato permanecer
apenas na lista de classificação geral.

4.11A não observância, pelo candidato, de quaisquer das
disposições deste item 4, implicará a perda do direito a ser admitido
para as vagas que venham a surgir para deficientes.

Condição especial para a realização das Provas Objetivas.
4.12Os candidatos com deficiência, com necessidades es-

peciais ou com problemas de saúde poderão solicitar condição es-
pecial para a realização da Prova Objetiva. Para isso, o candidato
deve assinalar, no formulário de inscrição no endereço eletrônico da
COPEVE/UFAL, que necessita de condição especial para a realização
das Provas Objetivas e entregar requerimento disponibilizado no en-
dereço eletrônico www.copeve.ufal.br/sistema, na sede da COPE-
VE/UFAL, situada no Campus A. C. Simões, localizado na Av. Lou-
rival Melo Mota, s/n, Tabuleiro do Martins, Maceió-AL, no período
entre 12/05/2016 e 13/06/2016 (exceto sábados, domingos e feriados),
no horário das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00. É necessário,
ainda, anexar cópia do comprovante de inscrição, laudo médico ori-
ginal atestando a espécie, o grau e o nível de deficiência, com ex-
pressa referência ao código correspondente da Classificação Inter-
nacional de Doenças (CID) e com especificação de suas necessidades
quanto ao atendimento personalizado.

4.12.1O requerimento de que trata o subitem 4.12, poderá
ainda ser enviado por meio dos Correios, com Aviso de Recebimento
(AR), com data de postagem até o dia 13/06/2016. O candidato que
optar por esta modalidade de envio deverá estar ciente de que a
COPEVE/UFAL não se responsabilizará por requerimentos entregues
em datas que inviabilizem a operacionalização do atendimento es-
pecial.

4.13As condições especiais de que trata o subitem 4.12 não
incluem atendimento domiciliar nem prova em Braille.

4.14Aos candidatos com visão subnormal (amblíope), serão
oferecidas provas ampliadas em tamanho 22, e, aos cegos, será dis-
ponibilizado um Ledor, mediante requerimento prévio, efetuado con-
forme o subitem 4.12.

4.15Ao candidato com deficiência, com necessidades espe-
ciais ou com problema de saúde, que não cumprir com o estabelecido
no subitem 4.12, não será concedida a condição especial de que
necessite para a realização das provas, ficando sob sua responsa-
bilidade a opção de realizá-las ou não.

4.16O laudo médico a que se refere o subitem 4.12 não será
devolvido ao candidato, constituindo-se documento do Concurso Pú-
blico.

4.17O tempo de realização de provas para os candidatos com
deficiência poderá ser acrescido em até 1 (uma) hora a mais que o
tempo estabelecido para os demais candidatos não portadores de de-
ficiência. Para isso, o candidato com deficiência deverá solicitar con-
dição especial requerendo explicitamente o tempo adicional, com
justificativa, acompanhado de parecer emitido por médico especialista
da área de sua deficiência, conforme estabelecido no subitem 4.12.

4.18Os candidatos com deficiência auditiva e que tenham
necessidade do uso de aparelho auditivo deverão entregar à CO-
PEVE/UFAL requerimento próprio, acompanhado de laudo médico,
conforme subitem 4.12, para informar o uso de aparelho auditivo no
dia das Provas.

4.19Os candidatos que, por motivos médicos ou legais, ne-
cessitem portar equipamentos durante a realização das Provas, tais
como tornozeleira eletrônica de monitoramento, equipamentos de me-
dição de glicose ou pressão e etc, deverão entregar à COPEVE/UFAL
requerimento próprio, conforme subitem 4.12, acompanhado de do-
cumento que comprove a necessidade/obrigação de utilizar este equi-
pamento durante a realização das provas.

4.20O candidato, cuja deficiência, necessidade especial ou
cujos problemas de saúde impossibilitem a transcrição das respostas
das questões para a Folha de Respostas, terá o auxílio de um Fiscal
para fazê-lo, não podendo a COPEVE/UFAL ser responsabilizada
posteriormente, sob qualquer alegação, por parte do candidato, de
eventuais erros de transcrição provocados pelo Fiscal.

4.20.1O Fiscal designado pela COPEVE/UFAL para trans-
crever as respostas do candidato para a Folha de Respostas somente
poderá realizar esta atividade na presença do candidato, ou seja, se
por qualquer motivo o candidato se ausentar da sala (para ir ao
banheiro ou para atendimento médico, por exemplo), a transcrição
para a Folha de Respostas será interrompida até o seu retorno, in-
dependente do tempo restante para o término da prova.

4.21A candidata que tiver necessidade de amamentar durante
a realização das provas, além de solicitar condição especial para tal
fim, conforme o subitem 4.12, deverá levar um acompanhante, que
ficará em sala reservada para essa finalidade e que será responsável
pela guarda da criança, somente podendo ausentar-se do prédio ao
término da prova. A candidata que não levar acompanhante não
realizará a prova com acompanhamento especial para este fim, tendo
em vista que a COPEVE/UFAL não disponibilizará acompanhante
para guarda da criança.

4.21.1Nos horários necessários para amamentação, a can-
didata lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala de prova,
acompanhada de uma Fiscal.

4.21.2Na sala reservada para amamentação, ficarão somente
a candidata lactante, a criança e uma Fiscal, sendo vedada a per-
manência de babás ou quaisquer outras pessoas que tenham grau de
parentesco ou de amizade com a candidata, inclusive o acompanhante
trazido pela candidata para a guarda da criança.

4.21.3Não haverá compensação do tempo de amamentação
em favor da candidata.

4.22O atendimento às condições especiais solicitadas ficará
sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do pedido. O resultado
preliminar da análise dos requerimentos de atendimento especial será
publicado na data provável de 23/06/2016 no endereço eletrônico da
C O P E V E / U FA L .

4.22.1O candidato que tiver sua solicitação de condição es-
pecial para realização da prova indeferida poderá recorrer do re-
sultado preliminar no período entre 27/06/2016 e 29/06/2016 (exceto
sábados,

4.22.2domingos e feriados), no horário das 08h00 às 12h00 e
das 13h00 às 17h00, mediante entrega de recurso na sede da CO-
PEVE/UFAL, situada no Campus A. C. Simões, localizado na Av.
Lourival Melo Mota, s/n, Tabuleiro do Martins, Maceió-AL.

4.22.3O recurso poderá ainda ser enviado por meio dos Cor-
reios, por Sedex, com Aviso de Recebimento (AR), com data de
postagem até o dia 29/06/2016. O candidato que optar por esta mo-
dalidade de envio deverá estar ciente de que a COPEVE/UFAL não se
responsabilizará por requerimentos entregues em datas que invia-
bilizem a operacionalização do atendimento especial.

4.23O resultado final da análise dos requerimentos de aten-
dimento especial após avaliação dos recursos será publicado na data
provável de 08/07/2016 no endereço eletrônico da COPEVE/UFAL.

4.24As vagas que venham a surgir para pessoas com de-
ficiência e as que não forem preenchidas por candidatos com de-
ficiência, seja devido a não aprovação no Concurso ou na perícia
médica, serão providas por candidatos não portadores de deficiência,
respeitada a ordem de classificação.

4.25O critério de nomeação de todos os candidatos apro-
vados obedecerá à ordem de classificação, devendo iniciar-se pela
lista de pontuação geral, seguida da lista de candidatos com de-
ficiência, de forma alternada e proporcional a 10% (dez por cento)
das vagas ofertadas para cada Cargo/Campus e das vagas que vierem
a surgir no decorrer do prazo de validade do Concurso Público.

4.26O candidato portador de deficiência que for convocado
deverá entregar, obrigatoriamente, no ato da posse, laudo médico que
ateste a espécie e o grau ou nível de deficiência, com data de ex-
pedição não superior a 30 (trinta) dias, com expressa referência ao
código correspondente da Classificação Internacional de Doenças
(CID).

4.27O laudo médico apenas será considerado válido se emi-
tido por médico especialista na área da deficiência de que o candidato
é portador.

4.28O laudo médico deverá ser homologado pela perícia
médica da UFAL.

4.29A perícia médica procederá à avaliação da compatibi-
lidade entre as atribuições do Cargo e a deficiência do candidato
durante o estágio probatório. Para fins de habilitação no estágio
probatório, o candidato deverá estar ciente de que estará sujeito à
avaliação pelo desempenho dessas atribuições.

5DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS NE-
GROS OU PARDOS

5.1Das vagas destinadas para cada Cargo/Campus, e das que
vierem a ser criadas durante o prazo de validade do Concurso Pú-
blico, 20% (vinte por cento) serão providas na forma da Lei nº
12.990, de 09 de junho de 2014, sendo destinadas a candidatos que se
autodeclarem negros ou pardos, conforme quantitativo discriminado
nos quadros do subitem 2.5 deste Edital.

5.2Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 5.1
deste Edital resulte em número fracionado, este será elevado até o
primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou
maior que 0,5, ou diminuído para o número inteiro imediatamente
inferior, em caso de fração menor que 0,5, nos termos do § 2º do
Artigo 1º da Lei nº 12.990, de 09 de junho de 2014.

5.3Somente haverá reserva imediata de vagas para os can-
didatos que se autodeclararem pretos ou pardos no Cargo/Campus em
que o número de vagas seja igual ou superior a 3 (três), nos termos
do § 1º do Artigo 1º da Lei nº 12.990, de 09 de junho de 2014.

5.3.1Nos casos em que o número de vagas por Cargo/Cam-
pus seja inferior a 3 (três), haverá a formação de cadastro de reserva
dos candidatos negros ou pardos aprovados, respeitando-se os limites
de homologação do Anexo II do Decreto nº 6.944, de 21 de agosto de
2009, de acordo com o discriminado no subitem 10.7 deste Edital.

5.4Para concorrer às vagas reservadas, o candidato deverá,
no ato da inscrição, optar por concorrer às vagas reservadas aos
negros ou pardos, preenchendo a autodeclaração de que é preto ou
pardo, conforme quesito cor ou raça utilizado pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística - IBGE.

5.5A autodeclaração terá validade somente para este Con-
curso Público, devendo ser atestado pelo candidato no sistema de
inscrições da COPEVE/UFAL no ato da sua inscrição, nos termos do
subitem 5.4 deste Edital.

5.6As informações prestadas no momento da inscrição são
de inteira responsabilidade do candidato, devendo este responder por
qualquer falsidade.

5.7Na hipótese de constatação de declaração falsa, o can-
didato será eliminado do Concurso Público e, se tiver sido nomeado,
ficará sujeito à anulação da sua admissão ao serviço ou emprego
público, após procedimento administrativo em que lhe seja asse-
gurado o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras
sanções cabíveis.

5.8Os candidatos negros concorrerão concomitantemente às
vagas reservadas a pessoas com deficiência, se atenderem a essa
condição, e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com
a sua classificação no Concurso.

5.9Os candidatos negros aprovados dentro do número de
vagas oferecido à ampla concorrência não preencherão as vagas re-
servadas a candidatos negros.

5.10Em caso de desistência de candidato negro aprovado em
vaga reservada, a vaga será preenchida pelo candidato negro pos-
teriormente classificado.

5.11Na hipótese de não haver candidatos negros aprovados
em número suficiente para que sejam ocupadas as vagas reservadas,
as vagas remanescentes serão revertidas para ampla concorrência e
serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a
ordem de classificação no Concurso.

5.12A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os cri-
térios de alternância e de proporcionalidade, que consideram a relação
entre o número total de vagas por Cargo/Campus e o número de
vagas reservadas a candidatos com deficiência e a candidatos ne-
gros.

6DO CARTÃO DE INSCRIÇÃO DAS PROVAS OBJETI-
VA S

6.1O cartão de inscrição dos candidatos, cujas inscrições
forem confirmadas via pagamento da Guia de Recolhimento da União
(GRU) ou por isenção, contendo informações referentes à data e ao
local de realização das Provas Objetivas (nome do estabelecimento,
endereço e sala), estará disponível na data provável de 16/08/2016,
exclusivamente pela Internet, no endereço eletrônico www.cope-
v e . u f a l . b r.

6.1.1Na possibilidade de qualquer falha técnica no endereço
eletrônico da COPEVE/UFAL, será disponibilizado, subsidiariamente,
no endereço eletrônico www.fundepes.br, a relação de todos os can-
didatos devidamente inscritos no Concurso Público, com a indicação
do local (nome do estabelecimento, endereço e sala) e horário de
realização da prova. Caso o candidato, por qualquer motivo, não tiver
acesso ao cartão de inscrição no endereço eletrônico da COPE-
VE/UFAL, deverá conferir as informações quanto ao local (nome do
estabelecimento, endereço e sala) e horário de realização da prova no
endereço eletrônico da FUNDEPES.

6.2É de responsabilidade exclusiva do candidato a identi-
ficação correta do seu local de realização das provas e o compa-
recimento no horário determinado.

7DAS PROVAS OBJETIVAS
Dia e locais de realização das Provas Objetivas.
7.1As Provas Objetivas realizar-se-ão, simultaneamente, na

data provável de 21/08/2016, nos municípios de Maceió, Arapiraca e
Delmiro Gouveia, situados no estado de Alagoas, em locais e horários
a serem divulgados no cartão de inscrição.

7.2Caso os espaços físicos destinados à realização das provas
nos municípios citados no subitem 7.1 não sejam suficientes para
comportar a demanda de candidatos, os excedentes serão realocados
para os municípios circunvizinhos, de acordo com o planejamento e
organização da COPEVE/UFAL. As despesas com deslocamento para
a realização da prova ocorrerão exclusivamente por conta do can-
didato.

7.3Conforme previsto no subitem 3.4, no momento da ins-
crição o candidato deverá escolher um dos seguintes locais para
realização das Provas Objetivas: Maceió, Arapiraca ou Delmiro Gou-
veia, situados em Alagoas. Após a confirmação da inscrição pelo
candidato, uma vez escolhido o local para realização da prova, ele
não poderá mais ser alterado.

7.4A UFAL não se responsabilizará por eventuais coinci-
dências de datas e horários de provas e quaisquer outras atividades.

Constituição e realização das Provas Objetivas.
7.5A Prova Objetiva será constituída por um caderno con-

tendo 60 (sessenta) questões para os cargos de nível superior e nível
médio, e 50 (cinquenta) questões para o cargo de nível fundamental,
nos termos do subitem 2.1 deste Edital. As questões serão de múltipla
escolha, com 5 (cinco) opções de resposta cada, havendo apenas 1
(uma) correta.

7.6A distribuição de questões por disciplina obedecerá aos
quadros abaixo. O Conteúdo Programático para a realização das pro-
vas está descrito no Anexo I deste Edital.
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CARGO DE NÍVEL SUPERIOR.

Disciplina Número de Questões
Português 15
Raciocínio Lógico 10
Noções de Administração Pública 10
Conhecimentos Específicos 25

TO TA L 60

CARGOS DE NÍVEL MÉDIO.

Disciplina Número de Questões
Português 15
Raciocínio Lógico 10
Noções de Administração Pública 10
Conhecimentos Específicos 25

TO TA L 60

CARGO DE NÍVEL FUNDAMENTAL.

Disciplina Número de Questões
Português 10
Matemática 10
Noções de Administração Pública 10
Conhecimentos Específicos 20

TO TA L 50

7.7A nota final da Prova Objetiva será obtida multiplicando-se o número de questões acertadas
pelo valor de cada questão, conforme constante no subitem 10.2 deste Edital.

7.8A elaboração das Provas será levada a efeito por Banca Examinadora constituída pela
COPEVE/UFAL que, na formulação das questões, levará em consideração, além da consistência, sua
pertinência com o Conteúdo Programático discriminado no Anexo I deste Edital.

7.9À COPEVE/UFAL caberá manter sigilo na elaboração das provas, sendo de sua exclusiva
responsabilidade a eventual quebra desse sigilo, em decorrência de ação ou omissão de seus empregados,
prepostos ou da Banca Examinadora por ela constituída.

Procedimentos para ingresso no local de prova e para realização das Provas Objetivas.
7.10Os portões dos locais de provas ficarão abertos para ingresso dos candidatos durante 60

(sessenta) minutos. Os horários de abertura e fechamento dos portões serão indicados no cartão de
inscrição. Não será permitido, sob qualquer hipótese, o acesso de candidatos aos locais de provas após
o fechamento dos portões. A prova terá início 20 (vinte) minutos após o fechamento dos portões.

7.11Para participar da prova, o candidato deverá apresentar-se no local e horário indicados no
cartão de inscrição munido de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, cartão de inscrição e do-
cumento oficial de identidade ou equivalente, conforme subitens 7.12 e 7.12.1, não sendo aceitas cópias,
ainda que autenticadas.

7.12Serão considerados documentos de identidade: Carteiras e/ou Cédulas de Identidade ex-
pedidas pelas Secretarias de Segurança Pública, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Mi-
nistério das Relações Exteriores; Cédula de Identidade para Estrangeiros; Cédulas de Identidade for-
necidas por Órgãos ou Conselhos de Classe que, por força de Lei Federal, valem como documento de
identidade, como, por exemplo, as da OAB, CREA, CRM, CRC e etc.; Certificado de Reservista;
Passaporte; Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como Carteira Nacional de Habilitação (com
fotografia, na forma da Lei nº 9.503/1997).

7.12.1Não serão aceitos como documentos de identificação: documentos com validade vencida
(mesmo os especificados no subitem 7.12), certidões de nascimento ou casamento, CPF, títulos eleitorais,
Carteira Nacional de Habilitação (modelo sem foto ou com o período de validade vencido há mais de 30
dias), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade, nem documentos ilegíveis, não
identificáveis e/ou danificados.

7.13Nenhum outro documento, além dos especificados no subitem 7.12, poderá ser aceito em
substituição ao documento de identificação, bem como não será aceita cópia, ainda que autenticada, nem
protocolo de documento.

7.14Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitirem, com clareza,
a identificação do candidato.

7.15Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas,
documento de identificação original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado
documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta)
dias. O candidato nessas condições ou que apresentar original de documento oficial de identificação que
gere dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura será submetido à identificação especial, com-
preendendo coleta de dados e assinaturas em formulário próprio e coleta de impressão digital, e fará a
prova em caráter condicional.

7.16Os candidatos que não portarem documento de identidade ou equivalente e/ou que che-
garem após o horário indicado para o fechamento dos portões do local de prova não terão acesso às
dependências do local de realização das provas e estarão automaticamente eliminados do Concurso
Público. Em nenhuma hipótese serão aceitas justificativas.

7.17O documento de identificação permanecerá em cima da banca/carteira, em local visível na
respectiva sala de prova, para adequada identificação do candidato durante a realização da prova e, se for
o caso, para identificação dos pertences pessoais.

7.18É de responsabilidade do candidato, ao término da sua prova, recolher e conferir os seus
pertences e o seu documento de identificação apresentado quando do seu ingresso na sala de provas.

7.19Não será permitido a nenhum candidato, sob qualquer alegação, prestar prova em local e
horário diversos do estabelecido no cartão de inscrição.

7.20Não haverá, sob qualquer pretexto, segunda chamada ou repetição de provas.
7.21O candidato não poderá alegar quaisquer desconhecimentos sobre a realização da prova

como justificativa de sua ausência. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo,
caracterizará desistência do candidato e resultará em sua eliminação do Concurso.

7.22A Prova Objetiva terá duração de 04h (quatro horas) para todos os cargos.
7.23Será impedido de realizar a prova o candidato que comparecer trajado inadequadamente, ou

seja, sem camisa, usando roupa de banho e etc., ou que se apresente ao local de prova visivelmente
alcoolizado ou sob efeito de entorpecentes.

7.24É expressamente proibido o uso e o porte de aparelho eletrônico ou de comunicação nas
instalações do local de prova, tais como: bip, relógios digitais, Mp3/Mp4, agenda eletrônica, tablet,
notebook, netbook, palmtop, receptor, gravador ou outros equipamentos similares, bem como protetores
auriculares, sob pena de desclassificação do candidato. Não será permitido, também, durante a realização
da prova, o uso de boné, óculos escuros ou outros acessórios similares que impeçam a visão total das
orelhas do candidato.

7.25É terminantemente proibido o ingresso do candidato aos locais de prova portando armas de
qualquer espécie. Os profissionais que, por força de Lei, necessitem portar arma, deverão procurar a
Coordenação do local de prova antes do início das provas.

7.26Durante a aplicação da prova não será permitida qualquer espécie de consulta ou co-
municação entre os candidatos, nem a utilização de livros, manuais, impressos ou anotações, máquinas
calculadoras (também em relógios), agendas eletrônicas ou similares.

7.27O aparelho celular permanecerá desligado, sem bateria e guardado no chão, embaixo da
banca/carteira, em embalagem de segurança a ser fornecida pela COPEVE/UFAL, juntamente com os
pertences do candidato, até a saída dele da sala de provas e do prédio.

7.28O candidato que necessitar deslocar-se da sala para ir ao banheiro durante a realização das
provas, somente poderá fazê-lo devidamente acompanhado do Fiscal, deixando o Caderno de Questões
e a Folha de Respostas na sala onde estiver sendo prestada a prova, bem como deixando seus pertences
e aparelho celular no local indicado pelo subitem 7.27.

7.29Os membros da equipe de Coordenação/Fiscalização não assumirão a guarda de quaisquer
objetos pertencentes aos candidatos.

7.30A COPEVE/UFAL não se responsabilizará pelo extravio de quaisquer objetos ou valores
portados pelos candidatos durante a aplicação das provas deste Concurso Público.

7.31O candidato receberá uma única Folha de Respostas para o preenchimento do gabarito
contendo seu nome, local da prova, sala, data e o tipo da prova. Em hipótese alguma será concedida
outra Folha de Respostas ao candidato.

7.32O candidato deverá transcrever, utilizando caneta esferográfica de tinta preta ou azul, as
respostas das questões da Prova Objetiva para a Folha de Respostas, que será o único documento válido
para correção eletrônica. Não haverá substituição da Folha de Respostas por erro do candidato. O
preenchimento da Folha de Respostas será de inteira responsabilidade do candidato que deverá proceder
em conformidade com as instruções contidas neste Edital, no Caderno de Questões e na própria Folha
de Respostas.

7.33Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos das marcações feitas
incorretamente na Folha de Respostas, não sendo acatadas, portanto, quaisquer reclamações nesse
sentido.

7.34O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar ou, de qualquer modo, danificar a
sua Folha de Respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização
da leitura eletrônica de sua Folha de Respostas pelo sistema integrado de processamento da CO-
PEVE/UFAL. No caso de impossibilidade da leitura eletrônica da Folha de Respostas, por ação do
candidato, será atribuída a ele a nota zero.

7.35Se as provas forem aplicadas com tipos diferentes, o candidato deverá obrigatoriamente
sentar-se na carteira identificada com seu nome e que contém expressamente seu tipo de prova.

7.36É de inteira responsabilidade do candidato verificar, antes de iniciada a prova, se o tipo de
prova expresso na capa do Caderno de Questões que lhe foi entregue condiz com o tipo de prova
expresso na sua Folha de Respostas e na etiqueta de identificação de sua banca. O candidato que não
fizer esta verificação arcará com os prejuízos advindos dos problemas ocasionados pela não verificação
destes fatos. Caso haja diferença no tipo de prova expresso na capa de sua prova, na sua Folha de
Respostas e na etiqueta de identificação de sua banca, o candidato deverá imediatamente comunicar o
fato ao Fiscal de sala.

7.37O candidato, ao terminar a prova, entregará ao Fiscal, juntamente com a Folha de Res-
postas, seu Caderno de Questões. Somente após transcorridas 2h30min (duas horas e trinta minutos) do
início das provas é que será permitida a retirada da sala para saída definitiva do prédio. Em nenhum
momento será permitido ao candidato que ele se retire da sala com o Caderno de Questões. O candidato
somente poderá levar anotado seu gabarito na Folha de Gabarito fornecida pela COPEVE/UFAL.

7.38Nas salas que apresentarem apenas 1 (um) Fiscal de sala, os 3 (três) últimos candidatos
somente poderão ausentar-se do recinto juntos, após a assinatura da Ata de encerramento de provas.

7.39Será atribuída nota zero à questão da prova que contenha na Folha de Respostas: dupla
marcação, marcação rasurada, marcação emendada e/ou resposta que não tenha sido transcrita do
Caderno de Questões para a Folha de Respostas.

7.40Será eliminado do Concurso Público o candidato que:

I. chegar atrasado para o início das provas, seja qual for o motivo alegado;
II. não comparecer ao local de provas;
III. fizer, a qualquer tempo e em qualquer documento, declaração falsa ou inexata;
I V. deixar de apresentar quaisquer dos documentos que comprovem o atendimento a todos os

requisitos fixados neste Edital;
V. desrespeitar membro da equipe de fiscalização, pessoal de apoio ou coordenação, assim como

o que proceder de forma a perturbar a ordem e a tranquilidade necessárias à realização das
provas;

VI. for surpreendido, durante as provas, em qualquer tipo de comunicação com outro candidato
ou utilizando-se de máquinas de calcular, aparelho celular, livros, códigos, manuais im-
pressos, anotações ou, após as provas, for comprovado, por meio eletrônico, visual ou
grafológico, ter-se utilizado de processos ilícitos na realização das provas;

VII. ausentar-se da sala de prova sem justificativa e/ou sem autorização, após ter assinado o
Controle de Frequência, portando ou não a Folha de Respostas;

VIII. descumprir as instruções contidas na capa do Caderno de Questões;
IX. não devolver a Folha de Respostas e o Caderno de Questões;
X. recusar-se a entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua

realização;
XI. utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos para obter aprovação própria ou de terceiros,

em qualquer etapa do Concurso Público;
XII. não permitir a coleta de impressão digital no momento da aplicação das provas, ou em

quaisquer convocações que sejam realizadas pela COPEVE/UFAL;
XIII. fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição e/ou

em qualquer outro meio, que não os permitidos;
X I V. descumprir os termos do presente Edital.

7.41Como meio de garantir a segurança dos candidatos e a lisura do Concurso Público, a
COPEVE/UFAL poderá proceder, como forma de identificação, a coleta da impressão digital de todos os
candidatos no dia da realização das provas, bem como poderá submeter os candidatos à revista manual
ou ao sistema de detecção de metal durante o Concurso.

7.42Não será permitido, em nenhuma hipótese, o ingresso ou a permanência de pessoas es-
tranhas ao Concurso Público no estabelecimento de aplicação das provas.

8DO GABARITO PRELIMINAR DAS PROVAS OBJETIVAS
8.1A COPEVE/UFAL divulgará o gabarito preliminar, juntamente com as Provas Objetivas, no

endereço eletrônico www.copeve.ufal.br, na data provável de 25/08/2016, a partir das 21h00.
9DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS CONTRA O GABARITO PRELIMINAR DAS PRO-

VAS OBJETIVAS
9.1Não caberá pedido de revisão da Prova Objetiva, qualquer que seja a alegação do can-

didato.
9.2Será admitido recurso relativo às questões da Prova Objetiva, apenas uma única vez, que

deverá tratar de matéria concernente à impugnação de questões por má formulação ou por impertinência
com o Conteúdo Programático.

9.3O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das Provas
Objetivas poderá fazê-lo no prazo de 72 (setenta e duas) horas ininterruptas. O prazo para interposição
dos recursos será iniciado a 00h00 do dia posterior a publicação do gabarito preliminar no endereço
eletrônico da COPEVE/UFAL.

9.4Para recorrer contra os gabaritos oficiais preliminares das Provas Objetivas, o candidato
deverá utilizar obrigatoriamente o formulário eletrônico para recursos disponível no endereço eletrônico
www.copeve.ufal.br/sistema. Os recursos deverão ser elaborados individualmente e por questão, se-
guindo as orientações constantes no formulário eletrônico, e ser encaminhados pelo sistema eletrônico da
C O P E V E / U FA L .

9.5No caso de haver necessidade de o candidato anexar alguma informação adicional, como
textos ou figuras para justificar seu recurso, ele deverá, apenas neste caso, imprimir o formulário
eletrônico para recursos devidamente preenchido, anexando as referidas informações adicionais, e en-
caminhá-los para a COPEVE/UFAL, com sede no Campus A. C. Simões, localizado na Av. Lourival
Melo Mota, s/n, Tabuleiro do Martins, Maceió-AL, pessoalmente ou por meio de procurador de-
vidamente constituído, dentro do prazo estabelecido pelo subitem 9.3, das 08h00 às 12h00 e das 13h00
às 17h00, exceto sábados, domingos e feriados.



Nº 89, quarta-feira, 11 de maio de 201672 ISSN 1677-7069

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00032016051100072

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

3

9.6O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou
que desrespeite a Banca Examinadora serão preliminarmente indeferidos.

9.7Não será possível, sob qualquer alegação, interposição de recurso fora dos prazos e horários
estabelecidos pelos subitens 9.3 e 9.5.

9.8Não será recebido recurso interposto por via postal, fax-símile (fax) ou e-mail. Na hipótese
especificada no subitem 9.5, poderá ser interposto recurso por procurador devidamente constituído por
instrumento público ou particular de mandato com poderes específicos, que ficará retido, sendo ne-
cessária a apresentação do documento de identidade do procurador e da cópia autenticada em cartório da
carteira de identidade do candidato, o qual assumirá as consequências de eventuais erros do procurador
quanto à formulação do respectivo recurso. No caso da utilização de procuração particular, haverá a
necessidade do reconhecimento de firma do signatário em cartório.

9.9Se do exame de recursos resultar em anulação de questão integrante da prova, a pontuação
correspondente a essa questão será atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem re-
corrido.

9.10Se houver alteração, por força de impugnações, de gabarito oficial preliminar de questão
integrante da Prova Objetiva, essa alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de
terem recorrido.

9.11Todos os recursos serão analisados por Banca Examinadora específica e as eventuais
alterações de gabarito serão divulgadas no endereço eletrônico www.copeve.ufal.br, quando da di-
vulgação do gabarito definitivo.

9.12Não serão publicadas respostas individuais aos candidatos que interpuserem recurso contra
o gabarito preliminar da Prova Objetiva. O candidato que desejar ter acesso à resposta individual do seu
recurso deverá entregar requerimento no Protocolo Geral da Universidade Federal de Alagoas, situado no
Campus A.C. Simões, localizado na Av. Lourival Melo Mota, s/n, Tabuleiro do Martins, Maceió-AL,
instruído com cópia autenticada em cartório do documento de identidade e CPF. A COPEVE/UFAL
disponibilizará resposta ao candidato no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data de protocolo
do requerimento, desde que seja posterior à publicação do gabarito definitivo do Concurso Público no
endereço eletrônico da COPEVE/UFAL.

10DOs objetos de avaliação e dos critérios para correção DAs PROVAs OBJETIVAs
10.1As questões que comporão a Prova Objetiva serão elaboradas com o intuito de avaliar tanto

o conhecimento de terminologias e de fatos específicos, quanto às habilidades (compreensão, aplicação,
análise, síntese e avaliação), objetivando aferir a competência cognitiva necessária para o exercício dos
cargos ofertados por meio deste Edital, bem como o Conteúdo Programático constante no Anexo I deste
Edital.

10.2A nota final da Prova Objetiva será dada pela multiplicação do número de acertos pela
pontuação de cada questão, considerando os quadros a seguir.

CARGO DE NÍVEL SUPERIOR.

Disciplina Número de Questões Pontuação da Questão Total de Pontos
Português 15 2,00 30,00
Raciocínio Lógico 10 1,00 10,00
Noções de Administração Pública 10 1,00 10,00
Conhecimentos Específicos 25 2,00 50,00

TO TA L 60 100,00

CARGOS DE NÍVEL MÉDIO.

Disciplina Número de Questões Pontuação da Questão Total de Pontos
Português 15 2,00 30,00
Raciocínio Lógico 10 1,00 10,00
Noções de Administração Pública 10 1,00 10,00
Conhecimentos Específicos 25 2,00 50,00

TO TA L 60 100,00

CARGO DE NÍVEL FUNDAMENTAL.

Disciplina Número de Questões Pontuação da Questão Total de Pontos
Português 10 2,50 25,00
Matemática 10 1,00 10,00
Noções de Administração Pública 10 1,00 10,00
Conhecimentos Específicos 20 2,75 55,00

TO TA L 50 100,00

10.3Para ser aprovado no Concurso Público de que trata este Edital, os candidatos deverão obter na Prova Objetiva o mínimo de 40% (quarenta por cento) da pontuação máxima admitida na Prova Objetiva,
considerando esta como o conjunto de todas as questões que a compõe.

10.4Os candidatos que não cumprirem o que estabelece o subitem anterior serão eliminados do Concurso.
10.5Os candidatos serão classificados em ordem decrescente segundo a nota da prova objetiva, conforme subitem 10.2 deste Edital.
10.6O resultado da Prova Objetiva será publicado na data provável de 07/10/2016 no endereço eletrônico da COPEVE/UFAL, juntamente com o Edital de Convocação para a Prova Prática.
10.7Obedecendo ao disposto no § 2º do Art. 16 do Decreto nº 6.944, de 21 de agosto de 2009, serão convocados para a Prova Prática os candidatos classificados de acordo com o número máximo de convocados

indicados nos quadros abaixo, dentre os aprovados na Prova Objetiva, respeitando-se o critério estabelecido no subitem 10.3 deste Edital.
CARGO DE NÍVEL SUPERIOR.

CÓD CARGO NÚMERO MÁXIMO DE APROVADOS
CAMPUS A. C. SIMÕES CAMPUS ARAPIRACA E UNIDADES DE

ENSINO
CAMPUS DO SERTÃO E UNIDADE DE

ENSINO
H U PA A

Ampla concor-
rência

Pessoa com
Deficiência

Reserva para
pretos ou par-

dos

Ampla con-
cor-rência

Pessoa com
Deficiência

Reserva para
pretos ou par-

dos

Ampla con-
cor-rência

Pessoa com
Deficiência

Reserva para
pretos ou par-

dos

Ampla con-
cor-rência

Pessoa com
Deficiência

Reserva para
pretos ou par-

dos
01 Músico 05 05 05 - - - - - - - - -

CARGOS DE NÍVEL MÉDIO.

CÓD CARGO NÚMERO MÁXIMO DE APROVADOS
CAMPUS A. C. SIMÕES CAMPUS ARAPIRACA E UNIDADES

DE ENSINO
CAMPUS DO SERTÃO E UNIDADE DE

ENSINO
H U PA A

Ampla con-
cor-rência

Pessoa com
Deficiência

Reserva para
pretos ou par-

dos

Ampla con-
cor-rência

Pessoa com
Deficiência

Reserva para
pretos ou par-

dos

Ampla con-
cor-rência

Pessoa com
Deficiência

Reserva para
pretos ou par-

dos

Ampla con-
cor-rência

Pessoa com
Deficiência

Reserva para
pretos ou par-

dos
02 Técnico de Laborató-

rio/ Biologia
05 05 05 09 05 05 - - - - - -

03 Técnico de Laborató-
rio/ Biotecnologia

05 05 05 - - - - - - - - -

04 Técnico de Laborató-
rio/ Química

14 05 05 - - - - - - - - -

05 Técnico de Laborató-
rio/ Reprodução Ani-

mal

- - - 05 05 05 - - - - - -

06 Técnico de Tecnologia
da Informação

05 05 05 09 05 05 - - - - - -

07 Técnico em Agrope-
cuária

09 05 05 09 05 05 - - - - - -

08 Técnico em Alimentos
e Laticínios

05 05 05 - - - - - - - - -

09 Técnico em Eletroele-
trônica

05 05 05 - - - - - - - - -

10 Técnico em Eletrotéc-
nica

05 05 05 - - - - - - - - -

11 Técnico em Herbário 05 05 05 - - - - - - - - -
12 Técnico em Radiologia - - - 05 05 05 - - - 05 05 05
13 Técnico em Refrigera-

ção
05 05 05 - - - - - - - - -
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CARGO DE NÍVEL FUNDAMENTAL.

CÓD CARGO NÚMERO MÁXIMO DE APROVADOS
CAMPUS A. C. SIMÕES CAMPUS ARAPIRACA E UNIDADES DE

ENSINO
CAMPUS DO SERTÃO E UNIDADE DE

ENSINO
H U PA A

Ampla con-
cor-rência

Pessoa com
Deficiência

Reserva para
pretos ou par-

dos

Ampla con-
cor-rência

Pessoa com
Deficiência

Reserva para
pretos ou par-

dos

Ampla con-
cor-rência

Pessoa com
Deficiência

Reserva para
pretos ou par-

dos

Ampla con-
cor-rência

Pessoa com
Deficiência

Reserva para
pretos ou par-

dos
14 Assistente de Labo-

ratório
05 05 05 - - - - - - 09 05 05

* Número máximo de aprovados no Concurso Público em observância ao que dispõe o Decreto nº 3.298/1999, o Art. 5º, §2º, da Lei nº 8.112/1990 e o Anexo II do Decreto nº 6.944/2009.

10.7.1Os candidatos não classificados dentro da ordem pre-
vista do subitem 10.7, ainda que tenham atingido nota mínima, es-
tarão automaticamente reprovados no Concurso Público.

10.7.2Havendo empate na última posição, os candidatos clas-
sificados nessa condição serão igualmente convocados para a Prova
Prática, conforme disposto no § 3º do Art. 16 do Decreto nº 6.944, de
21 de agosto de 2009.

11das provas práticas
11.1A Prova Prática terá caráter eliminatório e classificatório

e valerá de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, sendo eliminado o candidato
que obtiver nota inferior a 40% (quarenta por cento) do total de
pontos.

11.2A Prova Prática será levada a efeito por Banca Exa-
minadora constituída pela COPEVE/UFAL, sendo composta por ques-
tão e/ou atividade prática inerente às atribuições do Cargo, em con-
sonância com os Conteúdos Programáticos estabelecidos para a dis-
ciplina de Conhecimentos Específicos da Prova Objetiva, conforme
Anexo I deste Edital.

11.3A avaliação da Prova Prática terá por objetivo aferir a
aptidão do candidato para o desempenho de tarefas típicas do Cargo,
considerando-se o conhecimento teórico-prático.

11.3.1A Prova Prática poderá ser gravada ou ser efetuado
registro fotográfico, diretamente pela UFAL, ou por terceiro por ela
contratado.

11.4A convocação para a Prova Prática será realizada por
meio de Edital específico, onde constarão informações relativas ao
dia, local e horário de realização da prova, bem como as regras
complementares a serem aplicadas nesta etapa do Certame.

11.5O Edital de Convocação para a Prova Prática será pu-
blicado na data provável de 07/10/2016 no endereço eletrônico da
C O P E V E / U FA L .

11.6As Provas Práticas serão aplicadas exclusivamente no
município de Maceió, Alagoas, em locais e horários a serem di-
vulgados no Edital de convocação.

11.7É de responsabilidade exclusiva do candidato a iden-
tificação correta do seu local de realização das provas e o com-
parecimento no horário determinado, não sendo permitido, sob ne-
nhuma hipótese, a realização da Prova Prática em dia ou horário
diferente do que lhe foi designado, nos termos no subitem 11.4.

11.8O candidato que não estiver presente no dia e horário
determinado será considerado desistente e, consequentemente, eli-
minado do Concurso Público.

11.9A Prova Prática acontecerá no período provável entre
10/11/2016 e 13/11/2016, em calendário a ser definido por ocasião da
publicação do Edital de Convocação.

11.10Para realização das Provas, o candidato deverá estar
munido de caneta esferográfica de tinta azul ou preta e documento
oficial de identidade ou equivalente, conforme subitens 7.12 e 7.12.1
deste Edital, não sendo aceitas cópias, ainda que autenticadas.

11.11Como meio de garantir a segurança dos candidatos e a
lisura do Concurso Público, a COPEVE/UFAL poderá proceder, como
forma de identificação, a coleta da impressão digital de todos os
candidatos no dia da realização das provas, bem como poderá sub-
meter os candidatos à revista manual ou ao sistema de detecção de
metal durante o Concurso.

11.12A ordem de realização da Prova Prática será a ordem
de classificação.

11.12.1Os candidatos deficientes farão prova primeiro.
11.13Os casos de alteração psicológica e/ou fisiológica tem-

porárias (indisposições, cãibras, contusões, luxações, fraturas e si-
tuações semelhantes) que impossibilitem a realização da Prova Prática
e/ou que diminuam a capacidade física dos candidatos não serão
levados em consideração, não sendo dispensado nenhum tratamento
privilegiado.

11.14Não será permitido, em nenhuma hipótese, o ingresso
ou a permanência de pessoas estranhas ao Concurso Público no es-
tabelecimento de aplicação das provas.

11.15Apenas terão acesso ao local das provas os candidatos
que forem convocados no Edital de Convocação para esta etapa.

12DO RESULTADO PRELIMINAR DA PROVA PRÁTI-
CA

12.1Concluídos os trabalhos de julgamento da Prova Prática,
o resultado preliminar será publicado na data provável de 05/12/2016
no endereço eletrônico www.copeve.ufal.br.

12.2A COPEVE/UFAL publicará o resultado preliminar da
Prova Prática por meio de relatório em que conste a nota de todos os
candidatos, especificando a pontuação obtida.

12.3Não haverá divulgação da classificação obtida pelos can-
didatos no resultado preliminar da Prova Prática, uma vez que so-
mente será atribuída classificação dos candidatos após a avaliação dos
recursos.

13DA INTERPOSIÇÃO DE recursos contra o resultado pre-
liminar da prova prática

13.1O candidato que desejar interpor recursos contra o re-
sultado preliminar da Prova Prática poderá fazê-lo em até 72 (setenta
e duas) horas ininterruptas após a divulgação do resultado preliminar
no endereço eletrônico www.copeve.ufal.br. O prazo para interposição
dos recursos será iniciado a 00h00 do dia posterior a publicação do
resultado preliminar da Prova Prática no endereço eletrônico da CO-
PEVE/UFAL. O recurso deve ser encaminhado exclusivamente via
Internet, pelo sistema da COPEVE/UFAL.

13.2Para recorrer contra o resultado preliminar da Prova Prá-
tica, o candidato deverá seguir as instruções constantes no endereço
eletrônico www.copeve.ufal.br. Os recursos deverão ser elaborados
individualmente por candidato, seguindo as orientações constantes no
sistema da COPEVE/UFAL.

13.3A COPEVE/UFAL não receberá recursos entregues em
sua sede, bem como não receberá novos documentos sob qualquer
alegação.

13.4O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em
seu pleito. Recurso inconsistente ou que desrespeite a Banca Exa-
minadora será preliminarmente indeferido.

13.5Será admitido recurso apenas uma única vez.
13.6A decisão dos recursos será publicada, em caráter ir-

recorrível, no endereço eletrônico da COPEVE/UFAL.
13.7Os recursos interpostos fora do prazo estabelecido não

serão aceitos, sendo considerado, para tanto, a data e hora da entrega
do recurso no sistema da COPEVE/UFAL.

13.8Se qualquer recurso for julgado procedente, será atri-
buída outra nota ao candidato, computando-se, para tanto, a pon-
tuação obtida por meio da interposição do recurso.

13.9Os recursos serão apreciados pela Banca Examinadora,
que emitirá decisão fundamentada, a qual será colocada à disposição
do requerente no endereço eletrônico da COPEVE/UFAL, quando da
divulgação do resultado final.

13.10A Banca Examinadora constitui última instância para
recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não ca-
berão recursos adicionais, nem recurso de recurso.

14DO RESULTADO FINAL E DA HOMOLOGAÇÃO
14.1Concluídos os trabalhos de julgamento dos recursos in-

terpostos em face da Prova Prática e processamento do resultado, o
resultado final do Concurso Público será publicado na data provável
de 20/12/2016 no endereço eletrônico da COPEVE/UFAL, sendo pu-
blicados os seguintes resultados, nos termos do Decreto nº 6.944, de
21 de agosto de 2009:

a)Resultado final da ampla concorrência, por Cargo/Cam-
pus;

b)Resultado final das Reservas de Vagas para Negros/Pardos,
por Cargo/Campus;

c)Resultado final das Reservas de Vagas para Deficientes,
por Cargo/Campus.

14.2A nota final do candidato será dada por média pon-
derada entre a pontuação da Prova Objetiva, com peso 7, e a pon-
tuação da Prova Prática, com peso 3.

14.3Para efeito de classificação, havendo empate nas notas finais, os critérios de desempate serão sucessivamente:

I. maior número de pontos na disciplina de Conhecimentos Específicos da Prova Objetiva;
II. maior número de pontos na disciplina de Português da Prova Objetiva;
III. maior número de pontos na Prova Prática;
I V. idade mais elevada (dia, mês e ano).

14.4Quando o empate na nota final envolver candidato com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos completos até o último dia de inscrição deste Concurso Público, conforme Art. 27, parágrafo único

da Lei nº 10.741, de 1 de outubro de 2003, os critérios de desempate passarão a observar a seguinte ordem:

I. idade mais elevada (dia, mês e ano);
II. maior número de pontos na disciplina de Conhecimentos Específicos da Prova Objetiva;
III. maior número de pontos na disciplina de Português da Prova Objetiva;
I V. maior número de pontos na Prova Prática.

14.5O resultado final será homologado pela Pró-Reitora de
Gestão de Pessoas e do Trabalho da UFAL - PROGEP/UFAL, pu-
blicado no Diário Oficial da União após a divulgação no endereço
eletrônico da COPEVE/UFAL, respeitados os limites do Art. 16 do
Decreto nº 6.944, de 21 de agosto de 2009.

15DA VALIDADE DO CONCURSO PÚBLICO
15.1Com base no Art. 12 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro

de 1990, o prazo de validade do Concurso Público será de 2 (dois)
anos, a contar da data de sua homologação no Diário Oficial da
União, podendo ser prorrogado uma única vez por igual período,
mediante ato próprio de autoridade competente, observadas as normas
vigentes pela Administração Pública Federal.

16DO REGIME JURÍDICO E DO REGIME DE TRABA-
LHO

16.1A admissão será feita sob a égide do Regime Jurídico
instituído pela Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, nos termos
do Plano de Carreira dos Cargos dos Técnico-Administrativos em
Educação, de que trata a Lei nº 11.091, de 12 de janeiro de 2005.

16.2A admissão dar-se-á no Padrão de Vencimento 01 e
Nível de Capacitação I, correspondentes ao Nível de Classificação (C,
D ou E) do Cargo em que se deu a aprovação, conforme a tabela de
estrutura e de remuneração da Carreira dos Servidores Técnico-Ad-

ministrativos em Educação, de que trata a Lei nº 11.091, de 12 de
janeiro de 2005, com a redação dada pela Lei nº 12.772, de 28 de
dezembro de 2012.

16.3Os candidatos aprovados, nomeados e empossados serão
submetidos a treinamento de inserção ao serviço público e a avaliação
de estágio probatório na forma prevista em lei e demais normas da
Universidade.

17DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA INVESTIDURA
NO CARGO

17.1São requisitos básicos para investidura em cargo pú-
blico, sem prejuízo de outros exigidos por lei:

a)Ser aprovado no Concurso Público, regido por este Edi-
tal;

b)Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de
nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos
direitos políticos, nos termos do § 1º do Art. 12 da Constituição
Federal e do Art. 13 do Decreto nº 70.436, de 18 de abril de 1972;

c)Estar em dia com as obrigações eleitorais e, em caso de
candidato do sexo masculino, também com as militares;

d)Estar em pleno gozo e exercício dos direitos políticos;

e)Possuir os requisitos exigidos para o exercício do Cargo,
conforme for o caso, de acordo com o estabelecido no subitem 2.1
deste Edital, mediante apresentação de certificado de conclusão de
Ensino Superior, emitido por instituição reconhecida pelo Ministério
da Educação (MEC), devidamente credenciada para este fim;

f)apresentar registro no conselho de classe competente, quan-
do este for requisito mínimo, conforme estabelecido no subitem 2.1
deste Edital. Nos casos do candidato estar registrado em conselho de
classe sediado em outro Estado da Federação, deverá apresentar ins-
crição secundária na seccional alagoana do seu conselho de classe,
nos termos da legislação em vigor;

g)Ter idade mínima de dezoito anos completos na data da
posse;

h)Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições
do Cargo, comprovada por prévia inspeção médica oficial.

17.2A falta de comprovação de qualquer um dos requisitos
especificados no subitem 17.1 impedirá a nomeação do candidato.

17.3O candidato deverá apresentar, se solicitado, previamen-
te à nomeação os seguintes documentos:
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a)certidões dos distribuidores cíveis e criminais das Justiças
Militar, Eleitoral, Federal e Estadual ou do Distrito Federal dos lu-
gares em que haja residido nos últimos 5 (cinco) anos, expedidas, no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, respeitado o prazo de validade
descrito na própria certidão, quando houver;

b)declaração de que possui situação jurídica compatível com
nova investidura em cargo público federal, haja vista não ter sido
demitido por justa causa de emprego público, ou sofrido penalidade
de demissão ou destituição de cargo público;

c)declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo,
emprego ou função pública e quanto ao recebimento de provento(s)
decorrente(s) de aposentadoria(s); e

d)declaração de bens e rendas, na forma da Lei nº 8.429, de
2 de junho de 1992.

17.4Estará impedido de tomar posse o candidato que não
cumprir qualquer dos requisitos indicados nos subitens 17.1 e 17.3, e
ainda:

a)que for ex-empregado público, demitido por justa causa, ou
ex-servidor, demitido ou destituído de cargo público, na vigência do
prazo de incompatibilidade para investidura em cargo público fe-
deral;

b)que acumular, ilegalmente, cargo, emprego ou função pú-
blica, bem como perceber proventos decorrentes de aposentadoria; e

c)que não cumprir as determinações deste Edital.
17.5Não será nomeado o candidato que tenha praticado qual-

quer ato detectado por meio dos documentos indicados na letra "b" do
item 17.3, que vedem o exercício de cargo público, conforme le-
gislação em vigor.

17.6Para a investidura serão exigidos todos os documentos
especificados nos subitens 17.1, 17.3 e 17.4, além daqueles que forem
solicitados pela UFAL.

17.7Os candidatos aprovados nas vagas destinadas para de-
ficientes deverão, obrigatoriamente, submeter-se à perícia médica a
ser realizada pela Junta Médica da UFAL, e à uma equipe mul-
tiprofissional de perícia, se for o caso, com a finalidade de aferir as
compatibilidades de suas deficiências com a natureza e o exercício
das atribuições do cargo ao qual concorreu.

17.8O candidato que fizer qualquer declaração falsa ou ine-
xata ao se inscrever, e caso não possa satisfazer todas as condições
estabelecidas neste Edital, terá cancelada sua inscrição, e serão anu-
lados todos os atos dela decorrentes, mesmo que tenha sido aprovado
no Concurso Público.

17.9Como condição para a posse, a UFAL poderá proceder à
coleta de impressão digital do candidato aprovado, que será sub-
metida a laudo pericial papiloscópico considerando a impressão di-
gital colhida na Folha de Respostas durante a aplicação das provas.

18DA NOMEAÇÃO DE CANDIDATOS APROVADOS PA-
RA LOTAÇÃO EM CAMPI OU UNIDADES DA UFAL PARA AS
QUAIS NÃO HOUVER CONCURSO ESPECÍFICO EM VIGÊN-
CIA OU NÃO HOUVER CANDIDATOS APROVADOS EM CA-
DASTRO RESERVA.

18.1A nomeação de candidatos aprovados para lotação em
unidades da UFAL para as quais não houver concurso específico em
vigência ou não houver candidatos aprovados em cadastro de reserva
será precedida de consulta através de telegrama e e-mail, observando-
se a ordem de classificação dos candidatos aprovados para os Cargos
vagos disponíveis.

18.1.1A lotação se dará em Cargo com denominação e com-
petências idênticas às contempladas neste Edital.

18.2Havendo mais de uma lista de aprovados no mesmo
Cargo para localidades diversas daquela(s) em que há Cargo vago
disponível, a consulta para a nomeação ocorrerá segundo ordem dos
candidatos que obtiverem a maior nota final no cotejo das listas.

18.2.1O candidato consultado na forma do subitem 18.1 de-
verá manifestar seu interesse ou não no Cargo no prazo máximo de 5
(cinco) dias a partir do recebimento do telegrama e e-mail.

18.2.2A manifestação do candidato será feita em formulário
próprio e entregue à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas e do Trabalho
da UFAL - PROGEP/UFAL dentro do prazo indicado no subitem
a n t e r i o r.

18.2.3O período de validade da consulta será estabelecido de
acordo com o interesse da Administração e constará na consulta feita
ao candidato.

18.3Ocorrendo empate, o desempate será feito considerando
os critérios estabelecidos nos subitens 14.3 e 14.4.

18.4Não será excluído do certame o candidato que, ao ser
consultado, não aceitar ser nomeado para a unidade de lotação in-
dicada pela UFAL.

18.5Uma vez esgotada a lista de candidatos consultados e
não havendo interesse de qualquer um deles pela nomeação na lo-
calidade onde há disponibilidade de vaga, a Administração procederá
à nomeação conforme a ordem de classificação, estando excluído do
certame o candidato que não tomar posse.

19DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1O candidato poderá obter informações e orientações so-

bre o Concurso Público, tais como editais, processo de inscrição,
local de prova, gabaritos, resultado das provas, convocações para
etapas do certame e resultado final, no endereço eletrônico www.co-
p e v e . u f a l . b r.

19.2A COPEVE/UFAL não se responsabilizará por quaisquer
cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes a este Cer-
tame.

19.3A habilitação no Concurso Público não assegura ao can-
didato o direito à nomeação, mas apenas a expectativa de ser ad-
mitido, segundo a ordem classificatória, ficando a concretização desse
ato condicionado à observância das disposições legais pertinentes e,
sobretudo, ao interesse e à conveniência da Administração.

19.4Observadas as necessidades operacionais da Universi-
dade, o candidato habilitado e classificado nos limites e formas de-
finidos neste Edital, será convocado para nomeação, inclusive, por

telegrama, com comprovação de recebimento, encaminhado unica-
mente para o endereço cadastrado pelo candidato no sistema de ins-
crições da COPEVE/UFAL.

19.5O candidato deverá manter atualizado seu endereço jun-
to à COPEVE/UFAL, enquanto estiver participando do Concurso Pú-
blico, através do sistema de inscrições. Após a homologação do
Concurso Público, o candidato deverá manter atualizado seu endereço
junto à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas e do Trabalho da UFAL -
P R O G E P / U FA L .

19.6A publicação do resultado final do Concurso Público no
D.O.U. constitui-se como único documento hábil para comprovação
da habilitação do candidato, não sendo fornecido qualquer documento
comprobatório de aprovação ou classificação do candidato pela CO-
PEVE/UFAL e pela PROGEP/UFAL.

19.7Prescreverá em 01 (um) ano, a contar da data em que for
publicada a homologação do resultado final, o direito de ação contra
quaisquer atos relativos a este concurso, aplicando-se o que prevê os
Art.1º e 2º da Lei 7.144, de 23 de novembro de 1983.

19.7.1Decorrido o prazo acima mencionado, e inexistindo
ação pendente, as provas e o material inservível poderão ser in-
cinerados.

19.8Em não havendo candidatos aprovados ou inscritos em
qualquer das vagas ofertadas por este Edital, a UFAL poderá reabrir
prazo para novas inscrições.

19.9Não serão dadas, por telefone ou e-mail, informações a
respeito de previsão de nomeações. O candidato deverá observar
rigorosamente o Edital e os comunicados a serem divulgados no
endereço eletrônico da COPEVE/UFAL e no D.O.U.

19.10Os casos omissos serão resolvidos pela Pró-Reitoria de
Gestão de Pessoas e do Trabalho da UFAL - PROGEP/UFAL.

Maceió - AL, 10 de maio de 2016.

CAROLINA GONÇALVES DE ABREU

ANEXO I

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DAS DISCIPLINAS DAS
PROVAS OBJETIVAS E DAS PROVAS PRÁTICAS

O B S E RVA Ç Ã O
Considerar-se-á a Legislação vigente e as alterações ocor-

ridas até a data da publicação do Edital no Diário Oficial da
União.

DISCIPLINAS COMUNS - CARGO DE NÍVEL SUPE-
RIOR

P O RT U G U Ê S
1. Análise e interpretação de textos verbais e não verbais:

compreensão geral do texto; ponto de vista ou ideia central defendida
pelo autor; argumentação; elementos de coesão e coerência textuais;
intertextualidade; inferências; estrutura e organização do texto e dos
parágrafos. 2. Tipologia e gênero textuais. 3. Figuras de linguagem. 4.
Emprego dos pronomes demonstrativos. 5. Relações semânticas es-
tabelecidas entre orações, períodos ou parágrafos (oposição, conclu-
são, concessão e causalidade). 6. Semântica: sinonímia e antonímia;
homonímia e paronímia; hiponímia e hiperonímia; conotação e de-
notação; ambiguidade; polissemia. 7. Sintaxe da oração e do período.
8. Morfossintaxe: funções do que e do se. 9. Emprego do acento
indicativo da crase. 10. Concordâncias verbal e nominal. 11. Re-
gências verbal e nominal. 12. Colocação pronominal. 13. Emprego de
tempos e modos verbais. 14. Pontuação. 15. Ortografia oficial.

RACIOCÍNIO LÓGICO
1. Lógica proposicional. 2. Lógica de primeira ordem. 3.

Argumentação lógica; Silogismos; Argumentos. 4. Regras de quan-
tificação; Regras de inferência. 5. Raciocínio lógico envolvendo pro-
blemas aritméticos, geométricos e matriciais. 6. Raciocínio sequen-
cial. 7. Raciocínio lógico quantitativo. 8. Análise combinatória; Prin-
cípios de contagens; Combinações com e sem repetição; Arranjos
com e sem repetição; Permutações com e sem repetição. 9. Pro-
babilidade. 10. Noções básicas de conjuntos. 11. Análise, interpre-
tação e utilização de dados apresentados em gráficos e tabelas.

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
1. Administração pública e governo: conceito e objetivos. 2.

Evolução dos modelos de administração pública. 3. Regime jurídico-
administrativo: princípios constitucionais do direito administrativo
brasileiro. 4. Serviços Públicos: conceito; características; classifica-
ção; titularidade; princípios; usuários; execução; novas formas de
prestação dos serviços públicos. 5. Ética no serviço público: com-
portamento profissional; atitudes no serviço; organização do trabalho;
prioridade em serviço. 6. Lei Federal nº 8.112/90. 7. Poderes ad-
ministrativos: poder hierárquico; poder disciplinar; poder regulamen-
tar; poder de polícia; uso e abuso do poder. 8. Lei Federal nº
8.429/92: dever de eficiência; dever de probidade; dever de prestar
contas. 9. Controle da administração pública: conceito; fundamentos;
objetivo; natureza jurídica; classificação; tipos. 10. Noções de Li-
citação (Lei Federal nº 8.666/93): normas gerais de licitação; con-
ceito; finalidades; princípios; objeto e modalidades. 11. Contrato ad-
ministrativo: noções gerais; elementos; características; formalização;
cláusulas exorbitantes; alteração; execução e inexecução; revisão, res-
cisão, reajustamento e prorrogação; desfazimento; controle; moda-
lidades; convênios e consórcios administrativos.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - CARGO DE NÍVEL
SUPERIOR

CÓD. 01 - MÚSICO
1. O Piano na música de câmara no Classicismo e no ro-

mantismo. 2. Música de Câmara para piano no século XX. 3. Re-
duções da parte de orquestra para piano e instrumento solista: ca-
racterísticas e importância. 4. A música barroca para teclado realizada
ao piano: baixo contínuo. 5. Música para piano e instrumento solista
na música brasileira: desde o século XIX até os dias atuais.

DISCIPLINAS COMUNS - CARGOS DE NÍVEL MÉDIO
P O RT U G U Ê S
1. Análise e interpretação de textos verbais e não verbais:

compreensão geral do texto; elementos que compõem uma narrativa;
tipos de discurso; ponto de vista ou ideia central defendida pelo autor;
argumentação; elementos de coesão e coerência textuais; intertex-
tualidade; inferências; estrutura e organização do texto e dos pa-
rágrafos. 2. Tipologia e gênero textuais. 3. Funções da linguagem. 4.
Semântica: sinonímia e antonímia; homonímia e paronímia; cono-
tação e denotação; ambiguidade; polissemia. 5. Emprego dos pro-
nomes demonstrativos. 6. Colocação pronominal. 7. Sintaxe da oração
e do período. 8. Vozes verbais. 9. Emprego do acento indicativo da
crase. 10. Concordâncias verbal e nominal. 11. Regências verbal e
nominal. 12. Pontuação. 13. Ortografia oficial.

RACIOCÍNIO LÓGICO
1. Lógica proposicional: proposições simbólicas (fórmulas);

tabela verdade de uma fórmula. 2. Lógica dos predicados: propo-
sições quantificadas. 3. Argumentos válidos e sofismas. 4. Conjuntos:
operações, diagramas de Venn. 5. O conjunto dos números inteiros:
desigualdades; divisibilidade e fatoração no conjunto dos inteiros;
máximo divisor comum; mínimo múltiplo comum. 6. O conjunto dos
números reais: razões e proporções; porcentagem. 7. Raciocínio ló-
gico sequencial. 8. Resolução de problemas envolvendo princípios de
contagens. 9. Probabilidade. 10. Noções básicas de Estatística: análise
e interpretação de dados apresentados em gráficos e tabelas; média,
moda e mediana de uma série de dados. 11. Compreensão de textos
matemáticos.

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
1. Administração pública e governo: conceito e objetivos. 2.

Evolução dos modelos de administração pública. 3. Regime jurídico-
administrativo na Constituição Federal de 1988: princípios consti-
tucionais do direito administrativo brasileiro. 4. Serviços públicos:
conceito; características; classificação; titularidade; princípios. 5. Éti-
ca no serviço público: comportamento profissional, atitudes no ser-
viço, organização do trabalho, prioridade em serviço. 6. Lei Federal
nº 8.112/90. 7. Poderes administrativos: poder hierárquico; poder dis-
ciplinar; poder regulamentar; poder de polícia; uso e abuso do poder.
8. Lei Federal nº 8.429/92: dever de eficiência; dever de probidade;
dever de prestar contas.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - CARGOS DE NÍVEL
MÉDIO

CÓD. 02 - TÉCNICO DE LABORATÓRIO/BIOLOGIA
1. Biossegurança e primeiros socorros: normas; equipamen-

tos de proteção individual e coletiva; técnicas de manuseio e descarte
de materiais e resíduos químicos e biológicos; boas práticas em la-
boratórios; noções de conduta em diferentes casos de acidentes no
laboratório. 2. Instrumentação e terminologia básica em laboratório de
biologia: identificação e utilização de vidrarias; princípios de fun-
cionamento, manuseio e conservação de equipamentos e acessórios
(autoclave, balança, centrífuga, pHmetro, espectrofotômetro, capela
de exaustão, evaporador rotativo, estufa de secagem, câmara de fluxo
laminar, mesa agitadora e pipetas). 3. Preparo e estocagem de so-
lução: reagentes (ácidos, bases, sais e óxidos); unidades de massa e
volume; diluições; porcentagens; molaridade e normalidade; medição
de pH e tamponamento; filtragem e esterilização. 4. Coleta e pro-
cessamento de amostras biológicas: material cirúrgico fundamental;
técnicas de fixação e conservação; preparação de amostras para mi-
croscopia óptica; preparações e processamentos básicos em micro-
biologia e parasitologia; noções de dissecação (peixes e crustáceos em
estado natural); noções de coleta de campo. 5. Ferramentas para
estudo em biologia: microscopia; técnicas imunoenzimáticas; ELISA;
PCR; eletroforese; cultura de célula e tecido; citometria de fluxo;
técnicas bioquímicas; GPS digital. 6. Organização de células e te-
cidos: constituintes da matéria viva; organização geral da célula;
noções de genética e biologia molecular (gene, experiências de Men-
del, DNA, RNA). 7. Noções de estatística. 8. Bioética.

CÓD. 03 - TÉCNICO DE LABORATÓRIO/BIOTECNO-
LOGIA

1. Normas e procedimentos de biossegurança: legislação;
boas práticas em laboratório; técnicas gerais de manipulação e des-
carte de resíduos químicos e biológicos tóxicos e/ou contaminados;
tipos de riscos; mapa de risco; equipamentos de proteção individual e
coletivo; noções de conduta em caso de acidentes no laboratório
(queimaduras, ferimentos com materiais perfuro-cortantes, intoxica-
ção por gases ou vapores, dentre outras). 2. Instrumentação labo-
ratorial básica: identificação e utilização de vidrarias; princípios de
funcionamento, manuseio e conservação de equipamentos (autoclave,
balança, centrífuga, pHmetro, espectrofotômetro, incubadora, pipeta,
destilador, dentre outros); procedimentos de lavagem e esterilização.
3. Preparação de soluções: reagentes; cálculos de concentração; uni-
dades de medidas; diluição; titulação; filtração; destilação; liofili-
zação; conceitos de pH, pOH e tamponamento; dissolução de sólidos
em meio iônico e não iônico. 4. Noções de técnicas e métodos em
biotecnologia: purificação de ácidos nucléicos e proteínas; reação em
cadeia da polimerase (PCR); eletroforese; cultura de célula animal;
cultura de tecido vegetal; cultura de microrganismos; produção de
imunobiológicos; sequenciamento; clonagem molecular e bioinfor-
mática. 5. Noções de ferramentas tecnológicas em biologia celular e
molecular: microscopia óptica; microscopia eletrônica de transmissão
e de varredura; sistema de imagem multiespectral in vivo; citometria;
PCR em tempo Real. 6. Noções de biotecnologia ambiental: conceitos
gerais teóricos e práticos de biorremediação e poluição ambiental. 7.
Coleta, preservação, estocagem, análise e interpretação de dados em
laboratórios ou em atividades de campo. 8. Noções de propriedade
intelectual: legislação; patente; marca; registro.
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CÓD. 04 - TÉCNICO DE LABORATÓRIO/QUÍMICA
1. Propriedades Gerais da Matéria: Estados Físicos da Ma-

téria, Substâncias Puras e Misturas, Transformações Físicas e Quí-
micas. 2. Estrutura Atômica. 3. Classificação Periódica dos Elemen-
tos. 4. Ligações Químicas. 5. Reações Químicas: Ocorrência, Tipos
de Reações Químicas e Balanceamentos. 6. Grandezas Químicas:
Massa Atômica, Massa Molecular e Número de Avogadro. 7. Es-
tequiometria. 8. Funções Químicas: Nomenclatura e Propriedades. 9.
Soluções: Tipos de Soluções e Cálculo de Concentrações das So-
luções. 10. Oxi-Redução; Eletroquímica: Noções sobre Pilhas e Ele-
trólise. 11. Equilíbrio Químico e Iônico: Constante de Ionização,
Conceito de pH e pOH, Hidrolise Salina, Solução Tampão, Produto
de Solubilidade. 12. Estudo do Átomo de Carbono: Propriedades
Gerais e Nomenclaturas das Funções Orgânicas. 13. Química Ana-
lítica Quantitativa: Erros, Conceitos de Exatidão e Precisão. 14. Mé-
todos Clássicos de Análise Quantitativa: Gravimetria, Volumetrias de
Precipitação, Ácido-Base, Complexometria e Redox. 15. Materiais e
Equipamentos de Uso em Laboratório: Identificação e Manuseio dos
Principais Equipamentos de Laboratório. 16. Princípios Básicos de
Segurança no Laboratório. 17. Gerenciamento de Resíduos em La-
boratórios.

CÓD. 05 - TÉCNICO DE LABORATÓRIO/REPRODUÇÃO
ANIMAL

1. Noções sobre organização; estrutura e funcionamento de
um laboratório de reprodução animal. 2. Biossegurança em labo-
ratório. 3. Noções sobre preparação de soluções; lavagem e este-
rilização de materiais de laboratório. 4. Anatomia e fisiologia do
sistema genital feminino e masculino dos animais. 5. Noções sobre
manejo reprodutivo de animais de interesse agropecuário e de com-
panhia. 6. Noções sobre análise dos parâmetros reprodutivos. 7. Efi-
ciência reprodutiva e fatores que afetam a eficiência reprodutiva em
animais de interesse agropecuário e de companhia. 8. Coleta e pre-
paração de amostras para laboratório. 9. Noções sobre métodos de
detecção e sincronização do cio. 10. Inseminação artificial: técnica,
vantagens e limitações. 11. Processamento do sêmen; exame andro-
lógico; criopreservação. 12. Técnicas de superovulação e coleta de
embriões. 13. Produção "in vitro" de embriões: técnicas e limitações.
14. Transferência de embriões: métodos; vantagens e limitações. 15.
Gestação; parto e possibilidades para intervir no parto distócico.

CÓD. 06 - TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMA-
ÇÃO

1. Evolução e fundamentos da Informática. 2. Conceitos bá-
sicos e modos de utilização de tecnologias. 3. Organização de sis-
temas informatizados. 4. Fundamentos da Organização e Arquitetura
de computadores. 5. Ferramentas e aplicação de informática. 6.
Softwares (sistema operacional, planilhas eletrônicas, editor de texto).
7. Conceitos e configuração de hardware. 8. Redes de computadores
e segurança de informação. 9. Instalação e configuração de softwares
em ambientes Windows e Linux. 10. Instalação e configuração de
sistemas operacionais Windows e Linux. 11. Sistemas gerenciadores
de banco de dados (MySQL e PostgreSQL). 12. Linguagem SQL. 13.
Linguagens de programação: JAVA, Python e C++. 14. Fundamentos
de algoritmos. INTERNET: 15. Protocolos de comunicação em seus
diversos níveis. 16. Serviços da camada de aplicação do modelo
Internet (http, DNS, SMTP, POP3, IMAP, FTP). 17. Navegadores
Web: configuração e utilização; segurança na Internet. 18. Comandos
de rede em sistemas Windows/NT/200X/XP/Vista/7/8/10 e LINUX.
MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS: 19.
Montagem, instalação e configuração de hardware e periféricos. 20.
Configuração de recursos utilizando os sistemas operacionais MS
Windows/NT/200X/XP/Vista/7/8/10 e LINUX. 21. Processo de es-
colha de tecnologias de hardware. 22. Conhecimentos sobre técnicas
de armazenamento e mídias. 23. Segurança aplicada a bancos de
dados; backup e recuperação. 24. Ética profissional.

CÓD. 07 - TÉCNICO EM AGROPECUÁRIA
1. Estudos do solo e da água, e fundamentos de agroe-

cologia. 2. Instalações rurais, mecanização agrícola e irrigação e dre-
nagem. 3. Implantação e condução de grandes culturas, de oleri-
cultura, fruticultura e Forragicultura. 4. Produção animal: bovino-
cultura de corte e de leite, caprino-ovinocultura, avicultura, apicultura
e piscicultura. 5. Planejamento e gestão de projetos, administração e
economia rural. 6. Agroindústria: tecnologia de produtos de origem
animal e vegetal.

CÓD. 08 - TÉCNICO EM ALIMENTOS E LATICÍNIOS
1. Métodos de conservação dos alimentos. 2. Operações uni-

tárias no processamento de alimentos. 3. Segurança individual e la-
boratorial. 4. Higienização: princípios, procedimentos, agentes sa-
nificantes e avaliação de eficiência. 5. Controle de qualidade dos
alimentos: princípios e técnicas de análises sensoriais, microbioló-
gicas e físico-químicas. 6. Boas Práticas de Fabricação de alimen-
tos.

CÓD. 09 - TÉCNICO EM ELETROELETRÔNICA
1. Eletricidade: grandezas elétricas; elementos de circuitos

elétricos, leis e teoremas de circuitos elétricos; análise de circuitos
elétricos em corrente contínua e em corrente alternada. 2. Funda-
mentos de eletrotécnica: circuitos polifásicos; potência complexa;
funcionamento de motores elétricos, geradores e transformadores. 3.
Medidas elétricas: unidades de medidas elétricas no Sistema Inter-
nacional; instrumentos de medição e medidas de grandezas elétricas;
uso do osciloscópio e gerador de função. 4. Eletrônica analógica:
dispositivos semicondutores; circuitos com transistores, diodos e am-
plificadores operacionais. 5. Eletrônica digital. 6. Eletrônica industrial
e de potência. 7. Microcontroladores: conceitos; arquiteturas; apli-
cações; e linguagens de programação. 8. Controladores lógicos pro-
gramáveis: conceitos; arquitetura; aplicações; e linguagem de pro-
gramação LADDER. 9. Sensores e atuadores para controle de pro-
cesso. 10. Instalações elétricas de baixa tensão.

CÓD. 10 - TÉCNICO EM ELETROTÉCNICA
1. Circuitos elétricos: análise de circuitos em corrente con-

tínua; análise de circuitos monofásicos e polifásicos em corrente
alternada; potência complexa; e fator de potência. 2. Medidas elé-
tricas: múltiplos e submúltiplos de unidades de medidas de grandezas
elétricas; instrumentos de medição; e medidas de grandezas elétricas.
3. Máquinas elétricas: motores; geradores; e transformadores. 4.
Acionamento e controle de motores elétricos. 5. Instalações elétricas
de baixa tensão: conceitos; simbologias; terminologias; tensões pa-
dronizadas; cálculo e dimensionamento de dispositivos e circuitos;
classificação e características nominais de equipamentos; e conhe-
cimentos da NBR 5410:2004 (versão corrigida 2008). 6. Interpretação
e análise de projetos elétricos. 7. Sistemas de aterramento e proteção
contra descargas atmosféricas. 8. Instalações elétricas de média ten-
são. 9. Sistemas de transmissão e distribuição de energia elétrica. 10.
Segurança em instalações e serviços de eletricidade: preceitos da NR-
10.

CÓD. 11 - TÉCNICO EM HERBÁRIO
1. Noções básicas de Botânica Sistemática. 2. Noções bá-

sicas da morfologia do corpo da planta e suas adaptações. 3. Métodos
de coleta de material botânico. 4. Fixação de amostras, herborização
e montagem de exsicatas de algas, fungos, briófitas, licófitas, sa-
mambaias e fanerógamas. 5. Gerenciamento de banco de dados. 6.
Preparo e identificação de espécimes. 7. Organização, registro, de-
pósito e manejo de amostras no acervo do herbário. 8. Processamento
das coleções: etiquetagem, metodologia para identificação do material
botânico, inclusão de exsicatas, manutenção das coleções. 9. Coletas
de materiais especiais: palmeiras, bambus, lianas, bromélias, orquí-
deas, cactos e plantas com partes volumosas. 10. Funções de um
herbário: o papel das coleções botânicas na manutenção da biodi-
versidade.

CÓD. 12 - TÉCNICO EM RADIOLOGIA
1. Princípios Básicos da Física das Radiações. 2. Radiação

Secundária e Proteção Radiológica. 3. Chassi, écran e filmes ra-
diográficos. 4. Revelação, manipulação de químicos: revelador e fi-
xador. 5. Noções Básicas de Anatomia Radiológica e Terminologia de
Posicionamento. 6. Noções de Posicionamento para Incidências Bá-
sicas de Crânio, Face, Coluna vertebral, Tórax, Abdome e Extre-
midades. 7. Noções Básicas sobre Meios de Contraste. 8. Noções
Básicas sobre Qualidade de Imagem em Radiologia convencional e
veterinária.

CÓD. 13 - TÉCNICO EM REFRIGERAÇÃO
1. Mecânica de Refrigeração e Ar Condicionado. 2. Cálculo

de Carga Térmica para Ambientes de Conforto. 3. Eletricidade Bá-
sica. 4. Sistema de Ar Condicionado. 5. Acionamentos de Motores. 6.
Termodinâmica. 7. Cálculo e Instalação de Rede de Dutos e Hi-
dráulica. 8. Sistema de Refrigeração e Acionamentos Especiais. 9.
Ciclo de refrigeração por compressão de vapor. 10. Plano de Ma-
nutenção Operação e Controle (PMOC). 11. Sistemas de refrigeração,
condicionamento de ar, ventilação e aquecimento - manutenção pro-
gramada - NBR 13971 atualizada. 12. Instalação de baixa tensão -
NBR 5410 atualizada.

DISCIPLINAS COMUNS - CARGO DE NÍVEL FUNDA-
M E N TA L

P O RT U G U Ê S
1. Compreensão e interpretação de textos verbais e não ver-

bais: ideias principais e secundárias; inferências - de sentido de uma
palavra ou expressão, de uma informação implícita. 2. Tipologia e
gênero textuais: finalidade e características principais de textos de
diferentes gêneros. 3. Variedade linguística na fala e na escrita: sis-
tema pronominal; emprego de tempos verbais. 4. Semântica: sino-
nímia e antonímia; homonímia e paronímia; conotação e denotação;
ambiguidade. 5. Processo de formação de palavras. 6. Funções da
linguagem. 7. Morfologia: substantivo; adjetivo; artigo; pronome
(pessoal, de tratamento, demonstrativo, possessivo). 8. Emprego de
certas palavras ou expressões: porque, porquê, por que ou por quê;
mau ou mal; a ou há; a cerca de ou acerca de; onde ou aonde; a fim
de ou afim; mas ou mais. 9. Pontuação. 10. Ortografia oficial.

M AT E M Á T I C A
1. Os números naturais: ordens e classes; escrita e leitura de

números naturais; comparação de números naturais; operações com
números naturais; números pares e ímpares; quadrados perfeitos. 2.
Os números inteiros: operações com números inteiros; comparação de
números inteiros; múltiplos e divisores; critérios de divisibilidade;
fatoração; números primos; máximo divisor comum; mínimo múltiplo
comum. 3. Os números racionais: frações; comparação de frações;
operações com frações; números decimais; comparações de números
decimais; operações com números decimais; relação entre frações e
números decimais; dízimas periódicas; razões e proporções; porcen-
tagem. 4. Conhecimentos geométricos: características das figuras geo-
métricas planas e espaciais; áreas das figuras planas. 5. Conheci-
mentos algébricos: equações do primeiro e do segundo graus; sis-
temas de equações; expressões algébricas. 6. Medidas de compri-
mento, tempo, massa, capacidade, área e velocidade. 7. Noções bá-
sicas de Estatística: tabelas; gráficos; média, moda e mediana de uma
série de dados.

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
1. Administração pública e governo: conceito e objetivos. 2.

Evolução dos modelos de administração pública no Brasil. 3. Regime
jurídico-administrativo na Constituição Federal de 1988: princípios
constitucionais do direito administrativo brasileiro. 4. Serviços pú-
blicos: conceito; características; princípios. 5. Ética no serviço pú-
blico: comportamento profissional, atitudes no serviço, organização
do trabalho, prioridade em serviço. 6. Noções da Lei Federal nº
8.112/90. 7. Poderes administrativos: poder hierárquico; poder dis-
ciplinar; poder regulamentar; poder de polícia; uso e abuso do poder.
8. Lei Federal nº 8.429/92: dever de eficiência; dever de probidade;
dever de prestar contas.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - CARGO DE NÍVEL
F U N D A M E N TA L

CÓD. 14 - ASSISTENTE DE LABORATÓRIO
1. Biossegurança - aspectos gerais sobre comportamento e

procedimentos de segurança em laboratório: 1.1. Equipamentos de
proteção individual e coletiva; 1.2. Armazenamento e descarte de
resíduos biológicos e químicos; 1.3. Principais processos de des-
contaminação de resíduos infectantes; 1.4. Prevenção e controle de
acidentes no ambiente de trabalho; 1.5. Boas práticas de higiene do
trabalho. 2. Noções básicas do manuseio de equipamentos, vidrarias e
utensílios de laboratório: 2.1. Identificação e reconhecimento de ma-
teriais e equipamentos básicos de laboratório; 2.2. Utilização, ma-
nutenção e conservação dos instrumentos; 2.3. Lavagem, desinfecção
e esterilização. 3. Ambiente laboratorial: 3.1. Limpeza e higiene; 3.2.
Procedimentos padronizados para descarte de amostras analisadas em
laboratórios. 4. Técnicas básicas e métodos laboratoriais: 4.1. Prin-
cípios fundamentais para o preparo de soluções, reagentes e meios de
cultura; 4.2. Noções básicas e conceitos de química geral: mistura e
substância pura, tipos de reações químicas, fenômenos químicos e
físicos e propriedades da matéria, ácidos, bases, sais, óxidos, so-
luções, diluições, nomenclatura química, unidades de medidas la-
boratoriais; 4.3. Coleta e preparação de amostras biológicas. 5. Me-
dições de pH, turbidez e condutividade de água e soluções. 6. Me-
trologia Geral; Sistema Internacional de Unidades: Unidades de me-
dida; Unidades geométricas e mecânicas: Múltiplos e Submúltiplos
das Unidades. 7. Grafia dos nomes e símbolos do Sistema de Uni-
dades.

ANEXO II

CALENDÁRIO DO CONCURSO PÚBLICO

E V E N TO DATAS PROVÁVEIS
Publicação do Edital 11 / 0 5 / 2 0 1 6
Inscrições 12/05/2016 a 12/06/2016
Pagamento da taxa de inscrição 12/05/2016 a 13/06/2016
Solicitação de isenção de taxa de inscrição 12/05/2016 a 20/05/2016
Resultado preliminar das solicitações de isenção de taxa de inscrição 27/05/2016
Prazo para recurso contra resultado preliminar das solicitações de isenção de taxa de inscrição 28/05/2016
Resultado final das solicitações de isenção de taxa de inscrição 08/06/2016
Prazo para entrega de requerimentos de condição especial para realização da Prova Objetiva 12/05/2016 a 13/06/2016
Divulgação do resultado preliminar dos requerimentos de condição especial para realização da Prova Objetiva 23/06/2016
Prazo para recurso contra o resultado preliminar de condição especial para realização da Prova Objetiva 27/06/2016 a 29/06/2016
Divulgação do resultado final dos requerimentos de condição especial para realização da Prova Objetiva 08/07/2016
Disponibilização de cartão de inscrição da Prova Objetiva 16/08/2016
Aplicação da Prova Objetiva 21/08/2016
Divulgação do gabarito preliminar da Prova Objetiva 25/08/2016
Prazo para recurso contra o gabarito preliminar da Prova Objetiva 26/08/2016 a 28/08/2016
Resultado da Prova Objetiva, divulgação do gabarito definitivo da Prova Objetiva e Edital de Convocação para a Prova Prática 07/10/2016
Período previsto para realização da Prova Prática 10/11/2016 a 13/01/2016
Resultado preliminar da Prova Prática 05/12/2016
Recursos contra o resultado preliminar da Prova Prática 06/12/2016 a 08/12/2016
Resultado final do Concurso Público 20/12/2016


